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EB: 64122.003789/2026-02 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
BATALHÃO CACIQUE AJURICABA

Termo de Abertura Nº 362-FSB/54º BIS

Humaitá, AM, 21 de maio de 2026.

Assunto: contratação de OCS - SOL OFTALMOLOGIA

Em  atendimento  ao  disposto  no  art.  6º  da  Lei  nº  9.784/1999,  que  regula  o  processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, e em conformidade com o Decreto
nº  8.539/2015,  que  dispõe sobre  o  uso  do  meio  eletrônico  para  a  realização do  processo
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, procede-se à abertura do presente
processo administrativo eletrônico, destinado a atender às necessidades, registrado pelo FuSEx,
em cumprimento ao requisitos do Decreto nº 10.947/22.

Chefe do Fusex do Batalhao

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a
 , em 21/05/2026, às 14:21 conforme horário oficial

de Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: xkiW-XxJs-ZxZy-XLXs

Termo de Abertura Nº 362-FSB/54º BIS
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EB: 64485.003469/2026-25 Classificação: 087.11

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPARTAMENTO-GERAL DO PESSOAL
(Diretoria Geral do Pessoal/1860)

DIRETORIA DE SAÚDE

Parecer Técnico Nº 183-DRAS/SDir Sau/D Sau

Brasília, DF, 7 de maio de 2026.

Assunto: parecer técnico sobre parâmetros de credenciamento de OCS/PSA - 54ª BIS

Referências:
a) DIEx nº 4432-Subseç Inspe Sau /Esc Sau/Cmdo 12ª RM, de 27 ABR 26.

1. Em atenção aos documentos da referência, informo ao senhor o pedido originário do 54ª
BIS com sede em Humaitá-AM, objetivando aprovação dos parâmetros para fins contratação
com OCS/PSA.
2. A proposta da OM e seu respectivo parecer foi sintetizada no quadro abaixo:

Descrição Valor Atual Autorizado
(R$) Valor Solicitado (R$) Autorização D Sau (R$)

Consulta ao Ginecologista
e Obstetra 200,00 300,00  R$ 300,00

Consulta ao Pediatra 200,00 350,00 R$ 350,00
Consulta ao

Otorrinolaringologista 200,00 300,00 R$ 300,00

Consulta ao Cardiologista 200,00 350,00 R$ 350,00
Consulta ao Neurologista Não há 300,00 R$ 300,00

                    

3. Após análise da documentação, e mediante todas as justificativas emitidas por meio do
DIEx referenciado, esta Divisão é de parecer favorável à alteração de parâmetros econômicos
para contratação de OCS e PSA, conforme descrito na tabela acima.
         
 

Assinaturas

Subdiretor de Saúde

Parecer Técnico Nº 183-DRAS/SDir Sau/D Sau Pág 1 de 2
Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 2 de 109



EB: 64485.003469/2026-25 Classificação: 087.11

Chefe da Divisão de Regulação e Auditoria em Saúde

Adjunto da Divisão de Regulação e Auditoria em Saúde

Adjunto da Divisão de Regulação e Auditoria em Saúde

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 
 em 07/05/2026, às 08:36 conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a
 em 07/05/2026, às 09:43 conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a
 em 07/05/2026,  às  11:10 conforme horário

oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a
 em 07/05/2026, às 15:42 conforme horário

oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: lYH0-TuwF-UjW+-RNG1
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

54° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

E D I T A L 

CONVOCAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES CIVIS DE SAÚDE (OCS) E DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE 

AUTÕNOMOS (PSA) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, ODONTOLÓGICOS 

E DE REABILITAÇÃO. 

 

1. DA CONVOCAÇÃO. 

1.1. A União, representada pelo 54° Batalhão de Infantaria de Selva, doravante também chamado de 54° BIS, 

órgão do Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, mediante a Comissão de Contratação, designada  por ato 

publicado no Boletim Interno nº 110, de 14 Jun 2024, torna público para conhecimento dos interessados que, na 

data, horário e local indicados, fará realizar a seleção e o credenciamento de Organizações Civis de Saúde (OCS) 

e de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) para prestação de serviços de assistência Médico-Hospitalar, Pré-

Hospitalar, Odontológica e de Reabilitação, conforme as condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 

1.2. O procedimento de credenciamento observará integralmente as disposições da seguinte legislação 

infraconstitucional: 

1.2.1. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964; 

1.2.2. Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

1.2.3. Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986; 

1.2.4. Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986; 

1.2.5. Portaria Ministerial nº 796, de 28 de dezembro de 2011 (IG 10-48); 

1.2.6. Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995 (IG 12-02); 

1.2.7. Portaria nº 761, de 2 de dezembro de 2003; 

1.2.8. Portaria nº 371, de 30 de maio de 2005 (IG 12-04); 

1.2.9. Portaria nº 653, de 30 de agosto de 2005 (IG 30-32); 

1.2.10. Portaria nº 878, de 28 de novembro de 2006 (IG 30-16); 

1.2.11. Portaria nº 281-DGP, de 12 de dezembro de 2007 (IG 30-56); 

1.2.12. Portaria nº 48, de 28 de fevereiro de 2008 (IR 30-38); 

1.2.13. Portaria nº 117, de 19 de maio de 2008 (IG 30-57); 

1.2.14. Portaria nº 422, de 19 de junho de 2008 (IG 30-18); 

1.2.15.  Portaria nº 727, de 08 de outubro de 2007; 

1.2.16.  Instrução Normativa 05, de 21 de julho de 1995, do MARE; 

1.2.17. Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde; 
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1.2.18.  Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, e suas alterações; 

1.2.19. Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 e suas alterações; 

1.2.20.  Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018 

1.2.21. Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024. 

1.3. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os Anexos abaixo: 

Anexo “A” Minuta de Termo de Contrato de Clínicas Médicas Especializadas 

Anexo "B” Minuta de Contrato de Clínicas de Reabilitação 

Anexo "C" Minuta de Contrato de Laboratórios de Análises Clínicas e Citopatologia 

Anexo "D" Minuta de Contrato para Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) 

Anexo "E" Minuta de Contrato para Atenção Domiciliar à Saúde 

Anexo "F" Modelo de Carta-Proposta para Organizações Civis de Saúde (OCS) 

Anexo "G" Modelo de Requerimento para Credenciamento de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) 

Anexo “H” Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 

Anexo “I” 
Lista Referencial de Procedimentos de Assistência Médica Domiciliar FuSEx/SAMMED para 

contratos de credenciamento. 

Anexo “J” Referencial Honorários 

Anexo “L” 
Procedimentos sujeitos a parecer de Comissão de Ética Médica e de serviço de auditoria médica  e 
Procedimentos médico-hospitalares e odontológicos não cobertos (ZM2) nem financiados (ZM1)  

Anexo “M” Minuta de Contrato de Cooperativa 

1.4. O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados no Portal Nacional de Contratações Públicas – 

PNCP, disponível no endereço: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

1.5. A documentação mencionada no item acima também poderá ser consultada no endereço eletrônico 

https://54bis.eb.mil.br/ ou ser recebida por mensagem eletrônica, sendo que para a solicitação de outras 

informações deverá ser utilizado o contato por email: 54bishmt@gmail.com.  

2. DO OBJETO. 

2.1. O objeto deste Edital é o credenciamento, no município de Humaitá-AM, de Organizações Civis de Saúde 

(OCS) e de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) interessados na prestação de serviços complementares de 

assistência médico-hospitalar, ambulatorial, e de reabilitação aos beneficiários do Fundo de Saúde do Exército 

(SAMMED/FuSEx), aos usuários do Fator de Custo e aos servidores beneficiários da Prestação de Assistência à 

Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro (PASS), e seus dependentes, conforme condições 

vigentes nos arts. 74 e 79 da Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 11.878, de 2024 e na Decisão n.° 656/1995 – 

Plenário TCU. 

2.2. A prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, odontológica e de reabilitação abarcará o 

município de Humaitá-AM. 

2.3. É permitido ao CREDENCIADO subcontratar os seguintes serviços: 2.3.1. O CREDENCIADO 

deverá indicar os eventuais subcontratados; 

2.3.2. O subcontratado deverá comprovar os requisitos de habilitação, pertinentes a sua empresa, exigidos 

neste Edital; 

2.3.3. A subcontratação não liberará o CREDENCIADO de suas responsabilidades contratuais e 

legais quanto ao objeto transferido de forma parcial. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O prazo para credenciamento iniciar-se-á a partir da data de publicação deste instrumento no Portal 
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Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

3.1.1. O presente Edital vigorará por prazo indeterminado, a partir da sua publicação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 

3.1.2 Poderá haver o credenciamento de interessados enquanto aberto o prazo de credenciamento, desde 

que atendidos os demais requisitos deste Edital. 

3.2. Poderão habilitar-se, para credenciamento, Profissional de Saúde Autônomo (PSA) e Organização Civil 

de Saúde (OCS) de acordo com as necessidades listadas neste Edital e que apresentarem Carta-Proposta e/ou 

Requerimento, que estejam de acordo com os valores especificados neste instrumento e sejam previamente 

cadastrados no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, previsto na Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018. 

3.3. Não poderão participar deste credenciamento: 

3.3.1. Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 

credenciamento. 

3.3.1.1. Excepciona-se o disposto acima nos casos de pessoas jurídicas com fins lucrativos que 

apresentem autorização específica dos sócios para contratar com a Administração objeto diverso 

do previsto no contrato social ou estatuto; 

3.3.1.2. A autorização assemblear deverá observar as regras de convocação e de quórum para 

instauração e deliberação previstas em lei para cada tipo de sociedade. 

3.3.1.3. Para fins de comprovação, o licitante deverá apresentar a ata da assembleia ou o 

documento equivalente. 

3.3.2. Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 

3.3.3. Pessoas jurídicas ou físicas impedidas de licitar e contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520, 

de 2002 cumulado com o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 2005 e art. 156, III da Lei nº 14.133, de 2021), 

suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com o Comando do 

Exército (art. 87, III, da Lei nº 8.666, de 1993) ou impedidas de licitar e contratar com a Administração 

Pública Federal (art. 156, III e §4º da Lei nº 14.133, de 2021); 

3.3.4. Pessoas jurídicas ou físicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, se aplicada com base na Lei nº 8.666, de 1993, ou até que 

tenha expirado o prazo de sua aplicação, se aplicada com base na Lei nº 14.133, de 2021; 

3.3.5. Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 

8º, V, da Lei nº 9.605, de 1998; 

3.3.6. Pessoas jurídicas em processo falimentar; 

3.3.7. Pessoas jurídicas em dissolução ou em liquidação; 

3.3.8. Pessoas físicas em processo de insolvência civil; 

3.3.9. Pessoas jurídicas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores 

(art. 54, II, da Constituição Federal); 

3.3.10. Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da 

Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa); 

3.3.11. Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas nos §§1º e 2º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

3.3.12. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no 

processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, e dos que exerçam funções de 

Ordenador de Despesas, gestor do FuSEx/PASS, bem como do Comandante da 12ª Região Militar ou que 
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.3.13. Sociedades que tenham em seu quadro societários quaisquer das pessoas indicadas nos subitens 

anteriores. 

3.3.13.1. Neste caso a restrição poderá ser afastada caso comprovada, no caso concreto, a 

ausência de ofensa aos princípios da isonomia, da impessoalidade e da moralidade. 

3.4. A documentação deverá ser anexada ao sistema próprio do Compras.gov.br, após cadastramento no 

SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, previsto na Instrução Normativa SEGES/MPDG 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

3.5. Para se habilitar à contratação, a Organização Civil de Saúde interessada deverá apresentar “Carta 

Proposta”, conforme modelo do Anexo F, acompanhada dos documentos necessários, atendendo às seguintes 

exigências: 

3.5.1. Estar contida em papel timbrado da pessoa jurídica ou que a identifiquem, sem emendas e sem 

rasuras, de maneira completa, expressa e inteligível; 

3.5.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos; 

3.5.3. Constar dias e horários de atendimento; 

3.5.4. Conter a relação de serviços; 

3.5.5. Conter a relação de equipamentos técnicos; 

3.5.5.1. No caso específico do atendimento pré-hospitalar e inter-hospitalar móvel, apresentar a 

relação de ambulâncias correspondestes aos tipos credenciados. 

3.5.6. Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; 

e 

3.5.7. Ser datada e assinada pelo representante legal, podendo o ser por meio eletrônico. 

3.6. Para habilitar-se ao credenciamento, o Profissional de Saúde Autônomo deverá apresentar 

“Requerimento para Credenciamento”, conforme modelo do Anexo G, acompanhado dos documentos 

necessários, com atendimento das seguintes exigências e observações: 

3.6.1. Estar contida em papel timbrado que o identifique, sem emendas e sem rasuras, de maneira 

completa, expressa e inteligível; 

3.6.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos; 

3.6.3. Constar dias e horários de atendimento; 

3.6.4. Conter a relação de serviços; 

3.6.5. Conter a relação de equipamentos técnicos; 

3.6.6. Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; 

e, 

3.6.7. Ser datado e assinado por si ou por seu representante, podendo o ser por meio eletrônico; 

3.6.8. O odontólogo somente poderá ser credenciado para 2 (duas) especialidades, nos termos do art. 

7º, “c”, da Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966. 

 

3.7. A “Carta Proposta” e o “Requerimento para Credenciamento” terão validade de 60 (sessenta) dias, 

contados da data da entrega, o qual admitirá prorrogação; 

3.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

3.8. A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI – deverá receber tratamento de OCS, dado 
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a sua natureza de pessoa jurídica. 

4. DA HABILITAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

4.1. A Comissão ou Agente de Contratação consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 

e à habilitação técnica, conforme disposto nos arts. 6º e 10 a 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, 

respeitada a documentação complementar prevista no item 4.6 desta Seção. 

4.1.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 

o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

4.1.2. Os interessados cadastrados no SICAF deverão apresentar a documentação listada neste 

Capítulo, quando ausente do cadastro. 

4.2. Caso a Comissão não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese 

de se encontrar vencida no referido sistema, o interessado será convocado a encaminhar documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

4.3. Os interessados que não estiverem com sua documentação atualizada no SICAF deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

4.4. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação: 

4.4.1. Organização Civil de Saúde (OCS): 

4.4.1.1. Cédula de identidade ou outro documento equivalente do(s) representante(s) legal(is); 

4.4.1.2. Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual; 

4.4.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua última alteração, 

devidamente registrado e, no caso de sociedades empresárias, acompanhado de documento de 

eleição de seus administradores ou, se for o caso, procurações que outorguem poderes para 

terceiros; 

4.4.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

4.4.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

4.4.1.6. Decreto de autorização, no caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

4.4.1.7. Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letra ‘g’, do Anexo VII-A, da IN 

SLTI/MPOG nº 05/2017: 

4.4.1.7.1. Ata de fundação; 

4.4.1.7.2. Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou; 

4.4.1.7.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a Ata da 

Assembleia que os aprovou; 

4.4.1.7.4. Editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais extraordinárias; 

e, 

4.4.1.7.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão do Contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

4.4.1.7.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

objeto da licitação; 

4.4.1.7.7. O registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade 
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estadual, se houver, mediante apresentação dos estatutos sociais e suas 

alterações posteriores, nos termos do art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

4.4.2. Profissional de Saúde Autônomo (PSA): 

4.4.2.1. Carteira de Identidade; e, 

4.4.2.2. Certidão de quitação eleitoral, nos termos do art. 7º, § 1º, III, c/c art. 146 do Código 

Eleitoral. 

4.5. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

4.5.1. Organização Civil de Saúde (OCS): 

4.5.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.5.1.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014 e alteração); 

4.5.1.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por 

meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

4.5.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal 

nº 12.440, de 2011; e, 

4.5.1.5. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 

regularidade fiscal da matriz e da filial. 

4.5.1.6. Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letra ‘b’, do Anexo VII-A, da IN 

SLTI/MPOG nº 05/2017: 

4.5.1.6.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual (DRSCI) 

de cada um dos cooperados relacionados. 

4.5.2. Profissional de Saúde Autônomo (PSA): 

4.5.2.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.5.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados; 

4.5.2.3. Prova de regularidade de inscrição e de recolhimento das contribuições do Contribuinte 

Individual para com a Previdência Social, efetuada mediante a apresentação da Declaração de 

Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI), fornecida pelo Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS); 

4.5.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por 

meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 

Econômica Federal; 

4.5.2.4.1. Caso o licitante pessoa física não seja empregador, deverá, em substituição 

ao CRF, declarar tal fato. 

4.5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos d nos termos 

da Lei Federal nº 12.440/2011. 
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4.5.3. As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 

abertura da sessão pública. 

4.6. Qualificação técnica: 

4.6.1. Organização Civil de Saúde (OCS): 

4.6.1.1. Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

4.6.1.2. Documentação do responsável técnico da OCS: 

4.6.1.2.1 RG e CPF; 

4.6.1.2.2 Certificado de especialidade; 

4.6.1.2.3 Registro no Conselho de Classe. 

4.6.1.3. Relação de membros do corpo clínico datada e assinada pelo responsável técnico 

contendo os seguintes dados: 

4.6.1.3.1 Nome completo; 

4.6.1.3.2 Especialidade clínica; 

4.6.1.3.3 Número no registro de classe. 

4.6.1.4. Alvará de localização e funcionamento válido; 

4.6.1.5. Alvará de autorização sanitária válido; 

4.6.1.6. O credenciamento da OCS poderá observar as seguintes situações quanto ao alvará de 

autorização sanitária: 

4.6.1.6.1. Situação: Alvará de autorização sanitária vencido; 

4.6.1.6.1.1. Documento a ser apresentado: alvará vencido, acompanhado de 

requerimento em tempo hábil (prazo estabelecido na legislação municipal 

específica, ou, em caso de omissão na legislação do Município, 120 dias 

antes do término de sua vigência) e comprovante da omissão por parte da 

autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.1.6.2. Situação: requerimento de renovação a destempo (para além dos 120 dias); 

4.6.1.6.2.1. Documento a ser apresentado: alvará de autorização sanitária válido ou 

requerimento a destempo, acompanhado de comprovante da omissão por 

parte da autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.1.6.3. Situação: requerimento superveniente a instituição da empresa; 

4.6.1.6.3.1. Documento a ser apresentado: alvará válido ou requerimento 

inicial, acompanhado de comprovante da omissão por parte da 

autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.1.6.4. Situação: funcionamento decorrente de decreto judicial; 

4.6.1.6.4.1. Documento a ser apresentado: decreto judicial válido. 

 

4.6.1.7. Em caso de cooperativas, conforme o item 10.5, letras ‘a’ a ‘f’, do Anexo VII-A, da 

IN SLTI/MPOG nº 05/2017: 

4.6.1.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
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respeitado o disposto no inciso XI, do art. 4º, inciso I, do art. 21 e §§ 2º a 6º do art. 42 

da Lei nº 5.764/1971; 

4.6.2. Profissional de Saúde Autônomo (PSA): 

4.6.2.1. Prova de registro ou inscrição no Conselho de Classe respectivo; 

4.6.2.2. A comprovação da Especialidade será feita mediante a apresentação de título de 

especialidade registrado no respectivo Conselho Regional; 

4.6.2.3. Alvará de localização e funcionamento válido expedido em seu nome no endereço onde 

se propõe a prestar o serviço, salvo se o estabelecimento já o tiver, quando este deverá ser 

apresentado; 

4.6.2.4. Alvará de autorização sanitária válido, expedido em seu nome, no endereço onde se 

propõe a prestar o serviço, salvo se o estabelecimento já o tiver, quando este deverá ser 

apresentado; 

4.6.2.5. O credenciamento do PSA poderá observar as seguintes situações quanto ao alvará de 

autorização sanitária: 

4.6.2.5.1. Situação: Alvará de autorização sanitária vencido; 

4.6.2.5.1.1. Documento a ser apresentado: alvará vencido, acompanhado 

de requerimento em tempo hábil (120 dias antes do término de sua vigência) 

e comprovante da omissão por parte da autoridade de vigilância sanitária. 

4.6.2.5.2. Situação: requerimento de renovação a destempo (para além dos 120 dias); 

4.6.2.5.2.1. Documento a ser apresentado: alvará de autorização sanitária 

válido. 

4.6.2.5.3. Situação: requerimento superveniente à instituição da empresa; 

4.6.2.5.3.1. Documento a ser apresentado: alvará válido ou requerimento 

inicial, acompanhado de comprovante da omissão por parte da autoridade de 

vigilância sanitária. 

4.6.2.5.4. Situação: funcionamento decorrente de decreto judicial; 

4.6.2.5.4.1. Documento a ser apresentado: decreto judicial válido. 

4.7. Os Profissionais de Saúde Autônomos serão credenciados nas respectivas especialidades comprovadas. 

4.8. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal – Anexo H. 

4.9. Verificação, como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, quanto ao eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente, quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

4.9.1. SICAF; 

4.9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

4.9.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

4.9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da OCS/PSA e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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4.9.5. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

4.10. Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, serão considerados aptos 

para o credenciamento. 

4.11. O CREDENCIANTE poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar a Organização Civil de Saúde ou o 

Profissional de Saúde Autônomo, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de qualquer fato ou 

circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica, habilitação jurídica 

ou regularidade fiscal daquela entidade ou prestador de serviço. 

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS. 

5.1. Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos decorrentes deste Edital serão os seguintes: 

5.1.1. Para OCS: Orçamento Geral da União, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 

0250270037 – 0250270013 - 0100000000, Programa de Trabalho Resumido 025146 – 031781 - 031778, 

Natureza de Despesa 339039 e Plano Interno D1SACIVOCSA – D1SAFUSOCSA – D8SAFCTOCSA. 

5.1.2. Para PSA: Orçamento Geral da União, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 

0250270037 – 0250270013 - 0100000000, Programa de Trabalho Resumido 025146 – 031781 - 031778 

e Natureza de Despesa 339036 e Plano Interno D1SACIVPRSA – D1SAFUSPRSA – D8SAFCTPRSA. 

 

6. DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES. 

6.1. O credenciamento será formalizado por intermédio de instrumento contratual, presentes as cláusulas 

obrigatórias estabelecidas pelo art. 92 da Lei 14.133, de 2021. 

6.2. Os habilitados serão convocados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de apresentação 

das Cartas-Proposta ou dos Requerimentos para Credenciamento, para assinarem os respectivos contratos, em 

obediência às prescrições do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 

Administração Pública Federal. 

6.3. Os contratos celebrados a partir do presente Edital terão sua vigência limitada em 120 meses de sua 

assinatura, não cabendo prorrogação, na forma do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. Após tal prazo deverá ser 

providenciado novo instrumento contratual. 

6.4. Os contratos poderão ser alterados, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

6.5. Incumbirá à CREDENCIANTE providenciar a publicação do ato que autoriza a Inexigibilidade de 

Licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, bem como do contrato e seus aditamentos no prazo 

de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme previsto no art. 72 parágrafo único e no art. 94, II 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO. 

7.1. As condições de execução dos serviços constam dos contratos, observadas as regras gerais abaixo 

registradas. 

7.2. Os beneficiários do FuSEX e seus dependentes diretos deverão ser encaminhados por UAt, portando a 

Guia de Encaminhamento e serão identificados da seguinte forma:  

7.2.1 Os beneficiários do FuSEx e seus dependentes deverão apresentar o cartão de beneficiário 

juntamente com a carteira de identidade; 

7.2.2 Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, a 

Declaração Provisória de Beneficiário do FuSEx, fornecida pela UV, acompanhada da carteira de 

identidade militar ou, caso não possua, outro documento de identificação próprio (carteira de identidade, 

certidão de nascimento ou outro documento que o identifique). 
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7.3. Os beneficiários, quando servidores civis do Exército Brasileiro e/ou seus dependentes diretos, deverão ser 

encaminhados por UAt, portando a Guia de Encaminhamento, e deverão apresentar o cartão de beneficiário 

juntamente com a carteira de identidade; 

7.3.1. Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, 

a Declaração Provisória de Beneficiário da PASS, fornecida pela UV, acompanhada da carteira de 

identidade ou outro documento de identificação próprio (carteira de identidade, certidão de nascimento 

ou outro documento que o identifique); 

7.4. Os usuários do Fator de Custos deverão ser encaminhados por UAt, portando a Guia de Encaminhamento, e 

deverão apresentar a identidade militar ou a carteira de identidade; 

7.4.1. Os dependentes diretos deverão apresentar, no ato do atendimento, carteira de identidade ou 

outro documento de identificação próprio (certidão de nascimento ou outro documento que o identifique); 

7.5. Nos casos de emergência ou de comprovada urgência, o atendimento será imediato, sem necessidade de 

apresentação de Guia de Encaminhamento, mediante a identificação do beneficiário socorrido, na forma expressa 

nos subitens 7.2, 7.3 e 7.4 do Edital. Entretanto, o referido beneficiário ou o seu responsável deverá comunicar à 

CREDENCIANTE a internação e as causas da urgência/emergência, no prazo de 2 (dois) dias úteis. Caso o prazo 

ultrapasse os 2 (dois) dias úteis, os gastos contraídos pelo beneficiário serão inteiramente de responsabilidade deste 

e devem ser acertados diretamente com a CREDENCIADA, sem nenhum ônus ao FuSEx/SAMMED/PASS; 

7.5.1. O FuSEx/SAMMED/PASS não se responsabilizará ou ressarcirá as despesas, caso não seja 

comprovada a urgência e (ou) a emergência; tenham sido cumpridas as providências acima previstas; 

7.5.2. O atendimento no caso de emergência ou comprovada urgência será coberto por guia de 

encaminhamento única, emitida impessoalmente ao Serviço de Pronto-Socorro, que abarque o 

atendimento que fora dispensado ao beneficiário, ainda que tal atendimento envolva equipe 

multidisciplinar. 

7.6. No caso da prestação de serviços de reabilitação, as previsões dos itens 7.2, 7.3 e 7.4 serão tratadas 

especificamente nos itens 6, 7 e 8 do Anexo B deste Edital. 

7.7. Qualquer material, equipamento, dieta e outro produto nutricional ou medicamento utilizado por parte do 

CREDENCIADO no atendimento ao paciente, inclusive sangue e seus componentes, será providenciado, cobertos 

estes custos por conta do mesmo, com observância das regras postas neste Edital, em seus anexos e no contrato. 

7.7.1. O justo valor do uso desses materiais e afins será incluído, mediante apresentação de nota fiscal, 

ao final do tratamento, na conta do paciente, e submetido à Seção de Auditoria de Contas Médicas do 

CREDENCIANTE. 

7.7.2. O CREDENCIANTE poderá fornecer medicamentos, materiais de penso, órteses, próteses, 

materiais cirúrgicos especiais (reutilizáveis), dietas e outros produtos nutricionais e materiais de alto custo 

e outros que julgar necessários para a execução do contrato, respeitado o protocolo de tratamento do 

CREDENCIADO. 

7.8. Nos contratos cujo objeto refere-se aos tratamentos de fonoaudiologia, de fisioterapia e de terapia 

ocupacional devem-se respeitar as 8 (oito) sessões por área, em um período de 30 (trinta) dias, bem como o número 

máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área, para total do tratamento, conforme estabelece o art. 38 da 

Portaria nº DGP-48/2008. 

7.9. Nos contratos cuja especialidade seja psicoterapia, limitam-se a 2 (duas) sessões em um período de 30 

(trinta) dias, podendo, em casos excepcionais, ser autorizada a realização de 4 (quatro) sessões no mesmo período, 

mediante justificativa formalizada do profissional prestador do serviço, desde que homologada por médico militar, 

bem como o número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área, para total do tratamento, conforme 

estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008. 

7.10. Nos contratos a que se referem os subitens 7.8 e 7.9 ficam fixados em 50 (cinquenta) minutos o tempo de 

duração de cada sessão, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008. 

7.11. O CREDENCIADO é responsável pelos encargos trabalhista, fiscal, previdenciário e comercial 
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resultantes da execução do contrato. 

7.12. Os procedimentos sujeitos a parecer de Comissão Ética Médica e de Serviço de Auditoria Médica de 

OMS, bem como os procedimentos médico-hospitalares e odontológicos não cobertos (ZM2) nem financiados 

(ZM1) 

7.13. O CREDENCIADO deverá considerar o prazo de 30 (trinta) dias para os casos de RETORNO DE 

CONSULTAS ambulatoriais. 

7.14. A execução e controle dos serviços contratados serão avaliados pela CREDENCIANTE, mediante 

supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados. 

7.14.1 Nos casos de tratamentos prolongados, as contas deverão ser encerradas e apresentadas a cada 15 

(quinze) dias. Nesses casos, deve ser emitida nova Guia de Encaminhamento, com as devidas comprovações para 

a necessidade de prorrogação de internações. 

7.15. É vedado ao CREDENCIADO exigir que o usuário assine fatura ou guia de atendimento ou quaisquer 

papéis em branco. 

8. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

8.1. Os serviços serão remunerados com base nos seguintes valores: 

8.1.1 Para diárias, taxas, materiais, dietas, contrates e pacotes de serviços serão adotados os valores constantes 

das tabelas dos Anexos I e J respectivamente, deste Edital. 

8.1.1.1 A qualquer momento, desde que acordado pelas partes, poderão ser estabelecidos novos pacotes 

de prestação de serviços com a condição de que os valores individuais dos itens inclusos em cada pacote 

correspondem aos valores estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

8.1.1.1.1 Caso seja estabelecido um novo pacote, este será automaticamente estendido aos 

demais credenciados.  

8.1.2 Para consultas médicas eletivas ou em pronto atendimento, será adotado o valor constante em Anexo. 

8.1.3 Para honorários de procedimentos médicos, classificados nos capítulos 1, 2 e 3 da tabela CBHPM, será 

adotada a tabela CBHPM, ano 2014, e o valor de UCO, conforme Anexo. 

8.1.4 Para o serviço de apoio ao diagnóstico e tratamento (SADT), classificados no capítulo 4 da tabela CBHPM, 

será adotada a tabela CBHPM, ano 2014, conforme Anexo. 

8.1.5 Para serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento, em que seja necessário uso do filme radiológico, adotar-

se-á a tabela do Colégio Brasileiro de Radiologia. 

8.1.6 Os serviços de fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional e nutrição serão remunerados 

conforme a tabela constante do Anexo J.  

8.1.7 Ficam estipulados, dentro de cada Área/Especialidade, as seguintes formas de remuneração: 

8.1.7.1 Cooperativa(s) de Trabalhos Médicos –  

8.1.7.2 Hospital(is) ou Clínica(s) Oftalmológica(s)-  

8.1.7.3 Hospital(is) ou Clínica(s) Psiquiátrica(s)-  

8.1.7.4 Hospital(is) Infantil(is)-  

8.1.7.5 Unidade(s) de Terapia Intensiva Neonatal-  

8.1.7.6 Unidade(s) de Terapia Intensiva para Adulto-  

8.1.7.7  Clínica(s) de Reabilitação-  

8.1.7.8  Laboratório de Análises Clínicas –  

8.1.7.9  Laboratório de Exames de Anatomopatologia e de CitoPatologia – 
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8.1.7.10   SADT – Serviços de Apoio ao Diagnóstico e Terapêutica para hospitais  

8.1.7.11   SADT – Serviços de Apoio ao Diagnóstico e Terapêutica para clínicas médicas –  

8.1.7.12 Clínica(s) de Especialidades Médicas – 

8.1.7.13 Profissionais de Saúde Autônomos (PSA): 

8.1.7.16.  Medicina: 

8.1.7.13.1 Consultas conforme Anexo 

8.1.7.13.2 Demais Procedimentos Médicos no consultório conforme Anexo; 

8.1.7.13.3 Exames realizados em consultório, conforme Anexo;  

8.1.7.13.4 Consulta Domiciliar, conforme Anexo; 

8.1.7.14 Fonoaudiologia: 

8.1.7.14.1 Atendimento no consultório conforme Anexo; 

8.1.7.14.2 Atendimento domiciliar conforme Anexo; 

8.1.7.15 Psicologia: 

8.1.7.15.1 Consulta inicial conforme Anexo; 

8.1.7.15.2 Sessão conforme Anexo; 

8.1.7.16 Nutrição: 

8.1.7.16.1 Consulta conforme Anexo; 

8.1.7.16.2 Domiciliar conforme Anexo; 

8.1.7.17 Fisioterapia: 

8.1.7.17.1 Procedimentos conforme Anexo; 

8.1.7.17.2 Domiciliar conforme Anexo; 

8.1.7.18 Terapia Ocupacional: 

8.1.7.18.1 Consulta conforme Anexo; 

8.1.7.18.2 Domiciliar conforme Anexo; 

8.1.7.19 Serviços de Atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar Móvel. 

8.1.7.22.1TIPO A – Ambulância de Transporte: conforme Anexo; para remoção no 

município de Humaitá -AM conforme Anexo, para remoções 

intermunicipais; 

8.1.7.22.2 TIPO B – Ambulância de Suporte Básico: conforme Anexo para remoção no 

município de Humaitá -AM e km para remoções intermunicipais; 

8.1.7.22.3 TIPO C – Ambulância de Resgate: Humaitá -AM, para remoção no 

município de Humaitá -AM e conforme Anexo para remoções 

intermunicipais; 

8.1.7.22.4 TIPO D – Ambulância de Suporte Avançado: conforme Anexo para remoção 

no município de Humaitá -AM,  conforme Anexo, km para remoções 

intermunicipais; 

8.1.7.23 Home care: valores conforme Anexo I deste Edital. 

8.2 Constam dos anexos contratuais, deste Edital, regras especiais de remuneração, conforme o serviço ou 

especialidade. 
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8.3 Os valores e as condições de pagamento referentes às diárias das acomodações para internação a que têm 

direito os beneficiários do SAMMED/FuSEx e os Servidores Civis do Exército Brasileiro serão cobrados de acordo 

com a Lista Referencial de Procedimentos Hospitalares do FuSEx do 54° BIS - Anexo J do Edital. 

8.4 Quando se tratar de taxas, lisura, órteses, próteses, materiais cirúrgicos especiais (reutilizáveis), 

procedimentos radiológicos contrastados, dietas e outros produtos nutricionais e curativos especiais, serão 

observados os valores e as instruções constantes das Listas Referenciais para contratos de credenciamento. 

 

8.5 Constam dos anexos deste Edital, regras especiais de remuneração, conforme o serviço ou especialidade, 

cujo o justo valor será encontrado da seguinte forma: 

 

8.6 Quando porventura o material não constar na tabela referenciada, bem como as órteses e próteses: 

CREDENCIADO deverá apresentar 3 (três) orçamentos com os valores praticados no mercado distribuidor; O 

CREDENCIANTE realizará a aferição das faturas, especialmente quanto à adequação do custo ao preço de 

mercado, por meio de seu Serviço de Auditoria Médica, conforme o procedimento previsto no contrato. 

 

8.7 Deverá constar na nota fiscal, averbação com referência ao nome do paciente, nome do profissional 

(médico, cirurgião-dentista, etc.) responsável e a data da realização da consulta ou procedimento. 

8.8 É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do beneficiário do FuSEx/SAMMED/PASS qualquer 

importância a título de taxas, honorários ou serviços prestados, inclusive depósitos prévios, além dos constantes 

das Tabelas acima pactuadas, salvo o direito do beneficiário do FuSEx/SAMMED/PASS de optar por melhoria de 

padrão de acomodação hospitalar para si ou para seus dependentes, quando internados em OCS. 

8.8.1 Neste caso, a diferença de honorários médicos e de despesas hospitalares referentes a esta opção 

será paga, integralmente, pelo titular junto ao prestador; 

8.8.2 Ao fazer esta opção, o beneficiário deverá assinar, em conjunto com o responsável pela OCS, o 

Termo de Ajuste Prévio – anexo aos termos de contrato -, tanto referente à melhoria do padrão de 

acomodação, quanto com o médico assistente ou odontólogo, que também assinará o termo. 

8.9 O pagamento será precedido de consulta quanto à regularidade fiscal do CREDENCIADO. 

8.10 Os pagamentos serão efetuados mediante Ordem Bancária, em favor do CREDENCIADO, na Conta 

Corrente, Agência e Banco informados, após a apresentação de Nota Fiscal dos serviços e lisura das faturas 

devidamente discriminadas. Deverá constar no corpo das respectivas faturas o período de competência do 

faturamento. 

8.11 A Nota Fiscal correspondente à prestação do serviço prestado deverá ser emitida em nome do 54° 

Batalhão de Infantaria de Selva, portador do CNPJ nº 09.535.729/0001-37, da qual deverá constar o número da 

Nota de Empenho correspondente e os dados bancários do CREDENCIADO, para crédito em conta corrente do 

valor devido, assim como a discriminação detalhada dos serviços cobrados. 

8.12 O CREDENCIANTE efetuará o pagamento das faturas apresentadas nas condições prescritas, no prazo 

máximo de até 30 (trinta) dias, contado da data de protocolo das faturas na Seção Fusex 54° Batalhão de Infantaria 

de Selva e após a aferição da respectiva lisura. 

8.12.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da apresentação da fatura. 

8.13 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração 

Pública Federal, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira e sua apuração se fará desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365 
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EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.14 Os valores vigentes na data de atendimento serão os considerados para a quitação das faturas. 

8.15 Sobre o valor devido ao CREDENCIADO, a Administração Pública Federal efetuará a retenção do 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme 

disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

8.16 Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei 

Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

8.17 O CREDENCIADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.18 O procedimento de aferição as faturas dar-se-á da seguinte forma: 

8.22.1 Somente serão aceitas faturas com as guias originais; 

8.22.2 As faturas serão auditadas e verificadas eventuais inconformidades e os valores, parcial ou 

totalmente glosados, serão informados à CREDENCIADA, no prazo de 30 (trinta) dias, com as razões 

das glosas efetuadas, discriminando o item e o valor destas, através do Relatório de Glosas; 

8.22.2.1 A CREDENCIADA deverá notificar o recebimento do Relatório de Glosas, por meio do 

correio eletrônico, podendo ser enviado o relatório fisicamente, caso seja necessário; 

8.22.2.2 O recurso de glosa poderá ser apresentado em até 30 (trinta) dias; após a autorização para 

emissão da Nota Fiscal;  

8.22.2.3 A emissão da Nota Fiscal será autorizada por meio do e-mail 54bishmt@gmail.com 

8.25.2.3.1 A Nota Fiscal deverá ser emitida com os seguintes dados: 

SEÇÃO FUSEX DO 54° BIS 

Endereço: BR 319, KM 09, ZONA RURAL  

CEP:69800000 

MUNICÍPIO HUMAITÁ  

CNPJ: 09.535.729/0001-37 

8.22.2.4 A CREDENCIANTE terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para julgar o recurso de 

glosa apresentado pela CREDENCIADA. 

8.22.2.5 Uma vez procedente o recurso da glosa, a CREDENCIANTE efetuará o pagamento. Caso 

contrário, a CREDENCIANTE informará o resultado à CREDENCIADA e arquivará a 

documentação. 

8.19 Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das despesas, será imediatamente 

informada ao CREDENCIADO. 

8.20 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 

devidas por parte do CREDENCIADO. 
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8.20.1 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CREDENCIADO será precedido de 

processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 

que lhes são inerentes. 

8.21 É vedado ao CREDENCIADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

9 DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS. 

9.1 Os valores previstos no corpo do Edital e em seus anexos (Listas Referenciais) poderão ser atualizados e 

republicados a qualquer tempo, vinculando os contratos então existentes a partir de sua publicação, tendo 

como parâmetro pesquisa de preços, nos termos da Instrução Normativa SGSEDGGD/ME 65/2021.  

9.1.1 Os preços dos medicamentos serão pagos pela tabela CMED, com atualização publicada pela 

ANVISA, em momento e condições previstos nas resoluções da referida autarquia federal. 

9.1.2 O SADT e os procedimentos médicos serão pagos pela tabela CBHPM, publicada pela 

Associação Médica Brasileira, de acordo com portes e UCO's que reflitam a realidade do mercado. 

9.1.3 O filme radiológico será pago pela tabela do Colégio Brasileiros de Radiologia vigente à época 

da republicação do edital, conforme condições e critérios da referida instituição. 

9.2 A atualização dos valores contratados poderá refletir diminuição dos anteriormente fixados. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE. 

10.1 O CREDENCIANTE obriga-se a: 

10.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato; 

10.1.2 As fases do processamento das despesas médicas deverão ser acompanhadas por parte do órgão 

executor do FuSEx/SAMMED/PASS, por intermédio de auditorias prévias, concorrentes e a posteriori, 

além da verificação da lisura e inspeções administrativas, conforme estabelece o art. 80 da Portaria nº 

DGP-48/2008 e 18, § 2º, da Portaria nº DGP-117/2008 (IR 30-57). 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS. 

11.1 O CREDENCIADO obriga-se a: 

11.1.1 Indicar formalmente à Administração Pública Federal os prepostos e/ou responsáveis pela 

prestação dos serviços, objeto deste Edital; 

11.1.2 Manter disponibilidade de mão de obra dentro dos padrões quantitativo e qualitativo suficientes 

para atender a demanda ordinária, bem como eventuais acréscimos solicitados pela Administração 

Pública Federal, respeitadas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

11.1.3 Arcar com o custo do fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) 

para a mão de obra envolvida, sendo vedado o repasse de tal custo ao CREDENCIANTE; 

11.1.4 Efetuar a reposição da mão de obra nos serviços, em caráter imediato, em eventual ausência; 

11.1.5 Atender de imediato as solicitações relativas à substituição de mão de obra desqualificada ou 

entendida por parte da Administração Pública Federal como inadequada para a prestação dos serviços; 

11.1.6 Instruir o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração Pública 

Federal, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Saúde Ocupacional; 

11.1.7 Relatar à Administração Pública Federal toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados; 

11.1.8 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da execução 

do contrato, nos termos da legislação aplicável; e, 

11.1.9 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 

qualificação no presente Edital. 
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11.1.9.1 Nesse caso, é vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer 

inexecução do serviço; 

11.1.9.2 A Administração poderá conceder um prazo para que o CREDENCIADO regularize 

suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou 

a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

12 DAS SANÇÕES. 

 

12.1 O CREDENCIADO será responsabilizado administrativamente nas seguintes hipóteses: 

12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou prestar 

declaração falsa durante credenciamento ou a execução do contrato; 

12.1.6 fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Pelo atraso injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, o CREDENCIADO estará 

sujeito às seguintes multas: 

12.1.1  Multa, prevista no art. 156, II da Lei nº 14.133, de 2021, será calculada no percentual de  1% (um 

por cento) sobre o valor do serviço em mora, por dia de atraso até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.1.2 Multa, prevista no art. 156, II da Lei nº 14.133, de 2021, será calculada no percentual de 1 % (um 

por cento) sobre o valor do serviço em mora, incidente a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, nas 

hipóteses de atraso por período superior ao previsto no item acima, limitado em até 60 (sessenta) dias; 

12.1.3 As multas acima não impedem que a Administração Pública Federal rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital. 

12.3 O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução, total ou parcial, e/ou das 

condições previstas neste Edital sujeitará o CREDENCIADO, na forma do disposto no art. 156, da Lei nº 14.133, 

de 2021, às seguintes penalidades: 

12.3.1.  Advertência;  

12.3.2. Multa, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor do contrato;  

12.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; e, 

12.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta ou 

indireta de todos os entes federados, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.4 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a Administração Pública poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos 

contratos regidos por esta Lei: 

12.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
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quaisquer tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

12.5 As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 

o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

12.6 A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração Pública Federal ou cobrada judicialmente. 

12.7 As sanções previstas nos subitens 12.3.1, 12.3.3 e 12.3.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do 

subitem 12.3.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo legal. 

12.8 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 

competência do Ministro de Estado da Defesa, precedida de análise jurídica e facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo legal. 

12.9 As demais sanções são de competência exclusiva do comandante da 12 ° Região Militar. 

13. DA RESCISÃO. 

13.1. Os contratos poderão ser rescindidos nos casos de inexecução total ou parcial, na incidência dos motivos 

citados no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme abaixo descrito: 

13.1.1. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração Pública Federal, nos seguintes 

casos: 

13.1.1.1.  não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

13.1.1.2.  desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

13.1.1.3.  alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.1.4.  decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 

do contratado; 

13.1.1.5.  caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

13.1.1.6.  razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

13.1.1.7.  não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz; 

13.1.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de credenciamento, desde que haja 

conveniência para a Administração Pública Federal e não prejudique a saúde dos beneficiários do 

FuSEx/SAMMED/PASS, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

13.1.2.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus serviços, o 

CREDENCIADO não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o processo de 

apuração. 

13.1.3. Por rescisão judicial, promovida por parte do CREDENCIADO, se a Administração Pública 

Federal incidir em quaisquer das seguintes hipóteses: 

13.1.3.1.  Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133, 
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de 2021; 

13.1.3.2.  suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

13.1.3.3.  Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

13.1.3.4.  atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos. 

13.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, observado o devido processo legal. 

13.3. O Comando da 12ª Região Militar poderá, no curso de processo de apuração das hipóteses de rescisão 

administrativa, interromper temporariamente a execução dos serviços, observado o limite fixado no Subitem 

13.1.3.1. 

13.4.  Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do CREDENCIADO, será este ressarcido dos prejuízos 

regularmente comprovados, tendo direito a: 

13.4.1. Devolução de garantia; 

13.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

13.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

13.5. A rescisão unilateral, por ato da Administração Pública Federal, acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital: 

13.5.1. Execução da garantia contratual, quando houver, para: a) ressarcimento da Administração 

Pública por prejuízos decorrentes da não execução; b) pagamento de multas devidas à Administração 

Pública. 

13.5.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública Federal e das multas aplicadas. 

13.6. É permitido à Administração Pública Federal, no caso de recuperação judicial ou extrajudicial do 

CREDENCIADO, manter o ajuste, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

13.7. Em caso de rescisão, os tratamentos em curso deverão ser concluídos por parte do CREDENCIADO, 

salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do CREDENCIANTE. 

13.8. A rescisão não eximirá o CREDENCIADO das garantias assumidas em relação aos serviços executados 

e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 

13.9. A rescisão poderá ainda ser realizada por ato unilateral do contratado, mediante descredenciamento por 

solicitação, ocasião em que gerará efeitos a partir de 30 (trinta) dias do protocolo do pedido. 

14. DOS RECURSOS. 

14.1. Dos atos da Administração Pública Federal referentes ao indeferimento dos pedidos de credenciamento e 

demais procedimentos previstos neste Edital caberão recursos administrativos na forma e nos prazos previstos no 

art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024 e do art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.1.1. O recurso será formalizado em processo administrativo, observado o devido processo legal. 

14.2. Os recursos deverão ser via sistema do Compras.gov.br. 

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE INFORMAÇÕES. 

15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital, após sua publicação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP. 
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15.2. Os pedidos de impugnação ou informações deverão ser formalizados no sistema Compras.gov.br. 

15.3. Caberá à Comissão Especial de Licitação julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis. 

16. DA REVOGAÇÃO 

16.1. A Administração Pública Federal poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

16.1.1. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

17.1. A qualquer tempo, o CREDENCIANTE, assistido por terceiros contratados para tal fim, poderá realizar 

inspeção nas instalações dos CREDENCIADOS para verificação das condições de atendimento, de higiene, de 

equipamentos e de capacidade técnico-operativa. 

17.2. No caso de instituições hospitalares, o CREDENCIADO obriga-se a permitir a auditoria técnica no local, 

nos seguintes termos: 

17.2.1. Identificação do usuário no setor de admissão do CREDENCIADO onde estiver sendo assistido; 

17.2.2. Análise do Prontuário Médico e demais registros clínicos; 

17.2.3. Visita ao paciente, com observação crítica de seu estado, correlacionando-o com o Prontuário 

Médico e com os demais registros clínicos; 

17.2.4. Discussão dos casos com a(s) equipe(s) médica(s) assistente(s), sempre que necessário para o 

satisfatório desempenho das funções de auditoria; 

17.2.5. Preenchimento do Relatório de Auditoria Hospitalar; e, 

17.2.6. Auditoria das faturas médico-hospitalares, correlacionando Prontuário Médico e Relatório de 

Auditoria Hospitalar. 

17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

CREDENCIADO, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

17.4. É facultada a autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de resposta. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. 

17.6. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no 54° Batalhão de Infantaria de Selva. 

17.7. Em caso de revogação deste Edital, extinção, resolução ou rescisão do Contrato, havendo internação, o 

contrato continuará vigente até que o paciente tenha alta médica ou seja possível a transferência para outra OCS. 

17.7.1 Havendo contrato com outra OCS, ligado a novo Edital de credenciamento, que pratique o 

mesmo objeto, o paciente deverá ser transferido, desde que tecnicamente possível. 

17.7.2 Se a OCS, na qual o paciente está internado, firmar novo contrato conectado a novo 

credenciamento, este passará a regular a internação. 

17.8. Os casos omissos serão resolvidos, pelo Comandante da 12ª Região Militar, com base nas disposições 

constantes da Lei n˚ 14.133, de 2021 e no Decreto nº 11.878, de 2024 e nas demais Leis, Decretos, Portarias e 

Instruções 'Normativas a que este instrumento de convocação se encontra subordinado. 

17.9. As dúvidas referentes ao Edital poderão ser formuladas à seção FuSEx do 54° BIS e encaminhadas para 

endereço eletrônico 54bishmt@gmail.com. 

17.10. A minuta do presente Edital foi elaborada pela Advocacia-Geral da União, conforme despacho de 

aprovação no NUP nº __________________________. 
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18. DO FORO. 

 

18.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Humaitá/AM, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Humaitá, AM de 12 de Junho de 2024. 

 

 

 

 

Ordenador de Despesas do 54º BIS 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
BATALHÃO CACIQUE AJURICABA

Despacho Nº 799-FSB/54º BIS

Humaitá, AM, 21 de maio de 2026.

Assunto: aprovação do processo pelo Fisc Adm e encaminhamento ao OD para autorização.

1. Em análise ao processo, constata-se que as necessidades descritas estão devidamente
justificadas  e  estão  previstas  no  Plano  de  Contratações  Anual  (PCA)  desta  Unidade,  em
conformidade com os objetivos e diretrizes institucionais.

2. Assim, aprovo as especificações e quantidades apresentadas no Edital e, em seguida,
remeto  ao  Ordenador  de  Despesas  para  ciência  e,  se  de  acordo,  autorização  quanto  à
continuidade do processo.

Fiscal Administrativo do 54º BIS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) j
 em 21/05/2026, às 16:08 conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: iuiV-QI2v-KkGP-mWm3
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
BATALHÃO CACIQUE AJURICABA

Despacho Nº 806-FSB/54º BIS

Humaitá, AM, 21 de maio de 2026.

Assunto: autorização da contratação pelo OD e encaminhamento à SALC para continuidade do
processo.

1. Aprovo o processo apresentado pelo Chefe do FuSEx e autorizo a continuidade do
processo, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

2. Remeto ao Chefe da SALC para continuidade do processo e determino a designação em
Boletim Interno da Equipe de Planejamento da Contratação, conforme inciso VII, do Art. 3º, da IN
SEGES/MGI nº 58/2022.

Ordenador de Despesas do 54º BIS

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) TC
 em 21/05/2026, às 16:56 conforme horário oficial de

Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: SgQs-VgPr-DRIm-0FgZ
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54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Estudo Técnico Preliminar 36/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 64122.003015/2024-10

2. Descrição da necessidade

O objeto deste Edital é o credenciamento de Organizações Civis de Saúde (OCS) e de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) para a prestação de
serviços de assistência médico-hospitalar, ambulatorial, e de apoio diagnóstico e terapêutico em caráter complementar, de natureza continuada, aos
beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (SAMMED/FuSEx), aos usuários do Fator de Custo (FC) e aos servidores civis do Exército Brasileiro e
seus dependentes, beneficiários da Prestação de Assistência à Saúde Suplementar dos Servidores Civis do Exército Brasileiro (PASS), e aos Ex-
combatentes, seus dependentes e pensionistas, beneficiários do Sistema de Assistência Médico-hospitalar aos Ex-combatentes (SAMEx-Cmb), no
âmbito do Município de Humaitá - AM e região, conforme condições vigentes no art. 74 da Lei nº 14.133/2021.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Saúde do 54º Batalhão de Infantaria de Selva

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 REQUISITOS EXTERNOS

O procedimento de credenciamento observará integralmente as disposições da seguinte legislação infraconstitucional:

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

Decreto nº 92.512, de 2 de abril de 1986;

Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986;

Portaria Ministerial nº 796, de 28 de dezembro de 2011 (IG 10-48);

Portaria Ministerial nº 305, de 7 de junho de 1995 (IG 12-02);

Portaria nº 761, de 2 de dezembro de 2003;

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, e suas alterações;

Portaria nº 492, de 19 de maio de 2020 (EB10-IG-02.031);

Portaria nº 281-DGP, de 12 de dezembro de 2007 (IG 30-56);

Portaria nº 48, de 28 de fevereiro de 2008 (IR 30-38);

Portaria nº 117, de 19 de maio de 2008 (IG 30-57);

Portaria nº 422, de 19 de junho de 2008 (IG 30-18);

UASG 160005
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Portaria nº 727, de 08 de outubro de 2007;

Portaria nº 168-DGP, de 24 de julho de 2019 (EB 30-CI-20.003);

Portaria nº 186-DGP, de 16 de agosto de 2019 (EB 30 IR10.007);

Portaria nº 493, de 19 de maio de 2020 (EB 10-IG-02.032)

Instrução Normativa 05, de 21 de junho de 1995, do MARE;

Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde;

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 26 de maio de 2017, e suas alterações;

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 27 de junho de 2014, e suas alterações;

Instrução Normativa 01/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional;

 Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03, de 26 de abril de 2018;

Nota Informativa Nº 001-DSau, de 13 de outubro de 2011.

 

O credenciamento será formalizado por intermédio de Termo de Credenciamento, presentes as cláusulas necessárias estabelecidas no art. 92 da Lei 
14.133 de 01 de abril de 2021.

Não poderão participar deste credenciamento:

Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento.

Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos de receber citação e responder 
administrativamente ou judicialmente;

Pessoas jurídicas ou físicas impedidas de licitar e contratar com a União ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de 
contratar com o Órgão Credenciador, Administração Pública ou Poder Público (art. 14, III, da Lei nº 14.133/2021);

Pessoas jurídicas ou físicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

Pessoas jurídicas ou físicas proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8º, V, 
da Lei nº 9.605/1998;

Pessoas jurídicas que esteja sob falência, em processo concordatário ou insolvência, em recuperação judicial ou extrajudicial, e processo de dissolução 
ou liquidação;

Pessoas físicas em processo de insolvência civil;

Pessoas jurídicas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Deputados ou Senadores (art. 54, II, da Constituição Federal);

Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas no parágrafo único do artigo 48º da Lei nº 14.133/2021;

 Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de servidor integrante da Comissão de Licitação 
responsável por este edital, da Seção de Auditoria de Contas Médicas, do Setor de Lisura e dos que exerçam funções de Ordenador de Despesas, gestor 
do FuSEx/PASS, bem como da Direção da Seção FuSEx da Guarnição de São Miguel do Oeste;

Sociedades que tenham em seu quadro societários quaisquer das pessoas indicadas nos subitens anteriores.

 No caso do subitem anterior a restrição poderá ser afastada caso comprovada, no caso concreto, a ausência de ofensa aos princípios da isonomia, da 
impessoalidade e da moralidade.

Para se habilitar à contratação, a   Organização Civil de Saúde interessada deverá apresentar o ” e “ ”, acompanhada dos “Requerimento Carta Proposta
s documentos necessários, atendendo a seguintes exigências:

Ser datilografada ou impressa, em papel timbrado da pessoa jurídica ou que a identifiquem, sem emendas e sem rasuras, de maneira completa, expressa e 
inteligível;

Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

Constar endereço do estabelecimento onde serão prestados os serviços de saúde, dias e horários de atendimento;
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Conter relação do Corpo Clínico, impressa, constando o(s) número(s) do(s) registro(s) do profissional no Conselho de classe regional respectivo e na 
especialidade;

Conter a relação de serviços - impressa e em meio eletrônico;

Conter a relação de equipamentos técnicos - impressa e em meio eletrônico;

Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; e

Ser datada e assinada pelo representante legal.

Para habilitar-se ao credenciamento, o  deverá apresentar o  “Profissional de Saúde Autônomo “Requerimento para Credenciamento” e a Carta 
”, acompanhado dos documentos necessários, com atendimento das seguintes exigências e observações:Proposta

Ser datilografado ou impresso, em papel timbrado que o identifique, sem emendas e sem rasuras, de maneira completa, expressa e inteligível;

Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

Constar endereço do estabelecimento onde serão prestados os serviços de saúde, dias e horários de atendimento;

Conter a relação de serviços;

Conter a relação de equipamentos técnicos;

Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; e,

Ser datado e assinado por si ou por seu representante;

A “ ” e o “ ” terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega, o qual admitirá Carta Proposta Requerimento para Credenciamento
prorrogação;

Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

Cada OCS ou PSA apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido de credenciais, será admitido a intervir nas fases do
procedimento de habilitação, que responderá, assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato de suas eventuais manifestações,
identificarem-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

Por credenciais entende-se:

 Habilitação do representante mediante procuração outorgada com poderes expressos para a prática do ato, acompanhada de cópia atualizada do ato de 
investidura do outorgante, do qual constem poderes para a outorga respectiva;

Caso seja administrador de pessoa jurídica, este deverá apresentar o estatuto ou contrato social registrado, bem como as alterações averbadas, que 
comprovem os poderes necessários para o uso da firma ou denominação social;

A não apresentação ou incorreção destes documentos não determinará a inabilitação, mas impedirá o representante de se manifestar e responder pela 
interessada;

A ausência ou inabilitação do representante para um ato não impede o suprimento da deficiência que lhe deu causa, nos atos seguintes.

 

5. Levantamento de Mercado

Foi utilizada a pesquisa de preços no Município de Humaitá, localizado no Sul do Amazonas, nos termos do Art. 5º, Inciso I da Instrução Normativa n°
65/2021, por Referencial de Preços.
Vale ressaltar que a localização do 54º Batalhão de Infantaria de Selva, Humaitá - AM, reflete em um aumento do preço, tendo em vista a poucas opções
assistenciais de saúde por estar situado em um local bastante afastado em relação ao resto do país e aos centros de distribuição dos fornecedores.
A METODOLOGIA APLICADA: O valor de referência para o presente processo de contratação foi aferido por meio da MÉDIA DOS PREÇOS obtidos
dentro da amostra pesquisada conforme preceitua o Art. 6º da Instrução Normativa nº 65/2021. Que dispõe: “Serão utilizados, como métodos para
obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o Art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os
excessivamente elevados.”
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6. Descrição da solução como um todo

A contratação tem como resultado a prestação de serviços de assistência médico-hospitalar, ambulatorial, pré-hospitalar, e de apoio diagnóstico e
terapêutico objeto deste contrato, por meio de Organizações Civis de Saúde (OCS).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas serão de acordo com a demanda dos atendimento de saúde utilizados pelos presentes militares e seus
dependentes deste batalhão, 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 500.000,00

O valor estimado a ser contratado é de acordo com o quantitativo de atendimentos utilizados por seus usuários. 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Os itens que compõem o objeto da contratação será para todos que satisfaçam as exigências.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a inviabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no atual Plano Anual de Contratações desta Unidade Gerenciadora, baseado nas necessidades e objetivos apontados para o 
referido período.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

1.1. Melhor aproveitamento nos atendimentos médicos;
1.2. Melhor aproveitamento nos atendimentos odontológicos;
1.3. Melhor aproveitamento no atendimento laboratorial;
1.4. Melhor aproveitamento no atendimento de fisioterapia;

13. Providências a serem Adotadas

Os serviços de saúde serão fiscalizados pelos responsáveis escalados, para verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 
de Referência e na proposta enviada no ato da sessão pública.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os requisitos ambientais estão pormenorizados no item 4 do tópico 4 deste Estudo Técnico Preliminar.
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15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Tendo em vista os tópicos supracitados, torna-se viável o objeto deste Estudo Técnico Preliminar

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

Ordenador de Despesas do 54º Batalhão de Infantaria de Selva
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54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Documento de Formalização da Demanda 46/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 46/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

Saúde 31/12/2027 00:00 160005

Descrição sucinta do objeto

Serviços prestados através das OCS/PSA.

2. Justificativa de Necessidade

O objeto deste DFD é o credenciamento de Organizações Civis de Saúde(OCS) e de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA) para prestação de serviços de
assistência médico-hospitalar, ambulatorial, e de apoio diagnóstico e terapêutico em caráter complementar, de natureza continuada, aos beneficiários do Fundo de
Saúde do Exército (SAMMED/FuSEx), do 54º Batalhão de Infantaria de Selva.        

Atualmente há o serviço prestado por OCS/PSA por conta da distância entre o Hospital de Guarnição de Porto Velho (HGuPV) para a cidade de Humaitá - AM, onde é
localizado o 54º Batalhão de Infantaria de Selva e que atualmente conta com 982 beneficiários entre militares da ativa, reserva, dependentes e pensionistas que no qual
necessitam de atendimento de saúde

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 Serviços de saúde humana 1,00 325.360,00 325.360,00

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

Chefe do FuSEx

 

 

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

UASG 160005
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54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Matriz de Gerenciamento de Riscos 27/2024

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

27/2024 12/06/2024 17:11

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Publicado ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Credenciamento, no município de Humaitá., de Organizações Civis de Saúde (OCS) e de Profissionais de Saúde Autônomos (PSA)

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01

Todos os licitantes
desclassificados ou
com propostas
superiores ao praticado
no mercado

A pesquisa de preços não está de acordo com os
preços praticados no mercado Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 Atraso na prestação dos serviço.

  Ações Preventivas
P-01 Verificar no mercado empresa especializa que atenda às exigências do edital Responsável: 

P-02 Reavaliar se os preços estimados estão em conformidade com o praticado com o mercado na
região.

  Ações de Contingência
C-01 Avaliar a possibilidade de refazer a pesquisa de preço. Responsável: 

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Investimentos, custos e
despesas

A empresa contratada causa danos a
administração pública e a terceiros.

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Impacto na imagem da Instituição e eventual interrupção do fornecimento de serviços de saúde

  Ações Preventivas
P-01 Fiscalização Responsável

  Ações de Contingência
C-01 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

Responsável

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03

Descumprimento de o
b r i g a ç õ e s e
ditalícias por parte da
contratada

Atraso no processo licitatório e aquisição
/contratação

Planejamento Contratada Médio

Impactos
1 Ações judiciais, necessidade de abertura de processo administrativo e apuração de responsabilidade

  Ações Preventivas
P-01 Fiscalização permanente quando da execução e quando do pagamento da no fiscal. Responsável

  Ações de Contingência
C-01 Notificações à contratada para providências quanto as regularizações Responsável

UASG 160005
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BRAGADO

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Licitação deserta ou
fracassada

Falta de interesse das empresas em concorrer a
licitação.

Planejamento Administração Baixo

Impactos
1 Atraso na prestação dos serviço.

  Ações Preventivas
P-01 Divulgação da licitação além das vias normais de publicação (DOU, jornal e através do envio

de edital para empresas do ramo.)
Responsável

  Ações de Contingência
C-01 Republicação do Edital de Licitação Responsável: 

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

Chefe da Seção de Saúde do 54º Batalhão de Infantaria de Selva

 

 

 

 

Auxiliar da Equipe de Planejamento

 

 

Gestão de Contrato

 

 

Ordenador de Despesas do 54º Batalhão de Infantaria de Selva
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________________________________________________________________________________________________ 

Rua Circular Municipal, 756B – Bairro Divino Pranto – Humaitá-AM – CEP: 69.800-000 – EMAIL: 

clinicasolhumaita@gmail.com – (69) 98122-0140 

 

ANEXO F 

 

 

 

CARTA-PROPOSTA 

 

 

Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA CNPJ: 60.434.030/0001-38 

Endereço: RUA CIRCULO MUNICIPAL 756B – BAIRRO DIVINO PRANTO Telefone/fax: (69) 98122-0140 

Área de Atuação: ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL Especialidade:OFTALMOLOGIA 

Representante Legal: RODRIGO DA GAMA BALDEZ CPF:744.783.112-34 

O interessado acima identificado vem requerer à Comissão Especial de Licitação do 54° BIS a respectiva habilitação para 

contratação, declarando total concordância com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2024, e em seus 

anexos, inclusive com os valores e instruções constantes Lista Referencial de Procedimentos Médico-hospitalares e Ambulatoriais 

do SAMMED/FuSEx da Guarnição de Humaitá-AM para credenciamentos. Para tanto, foram devidamente anexadas as 

documentações exigidas, bem como passamos a prestar as informações a seguir: 

 
1) Relação do Corpo Clínico 

Nome 
Registro Conselho 

 

 

                       14671 

                        6234 

 

 

 

 

5) Dados Bancários: 

Banco: CloudWalk Inst. De Pagamento - 0542 Agência: 0001 Conta Corrente: 19335047-0 

 

2) Relação de Serviços: 1 - Consulta Oftalmológica / 2 - Exame de Fundo de Olho / 3 - Exame de pressão intra ocular (tonometria) 

/ 4 - Retirada de Corpo Estranho / 5 - Teste de Schirmer 

 

 

 

 

 

3) Relação de Equipamentos Técnicos: Consultório oftalmológico completo com cadeira, mesa, lâmpada de fenda, monitor, 

tonometro, autorrefrator 

4) Dias e Horários de Atendimento: Todas as sextas-feiras – Horário: 09:00 as 13:00hs / 14:00 as 18:00hs 

6) Endereço eletrônico para recebimento de informações (E-mail   
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Rua Circular Municipal, 756B – Bairro Divino Pranto – Humaitá-AM – CEP: 69.800-000 – EMAIL: 

clinicasolhumaita@gmail.com – (69) 98122-0140 

 

As documentações inerentes à habilitação encontram-se anexadas rigorosamente na seguinte ordem: 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

01 CONTRATO SOCIAL 

02 CNPJ 

03  

04  

  

 
2. REGULARIDADE FISCAL 

05 CERTIDÃO FEDERAL 

06 CERTIDÃO FGTS 

07 CERTIDÃO ESTADUAL 

08 CERTIDÃO MUNICIPAL 

09 CERTIDÃO FALÊNCIA E CONCORDATA 

10 CERTIDÃO TRABALHISTA 

  

 
3. DECLARAÇÃO 

11 DECLARAÇÃO  

 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12 DOC. SÓCIO – DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

13 CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO PJ – CFM AM 

14 CERTIDÃO DE DIREÇÃO TÉCNICA 

15 CFM DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

16 CFM DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

17 DIPLOMA MEDICINA DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

18 REGISTRO OFTALMOLOGIA DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

19 CERTIFICADO ESPECIALILSTA DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

20 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

21 LICENÇA SANITÁRIA 

22 RELAÇÃO DOS MEMBROS DO CORPO TÉCNICO 

 

 

Humaitá-AM, 06 de Maio de 2026 
 

 

 

 

 

 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
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54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Termo de Referência 33/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
33/2024 160005-54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM 18/06/2024 16:17 (v 8.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado com 
dedicação exclusiva de mão de obra

5/2024
64122.003015/2024-
10

1. Condições gerais da contratação

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de saúde, a serem executados sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nos
termos da tabela conforme na tabela DFD, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados do(a) credenciamento, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.

 

 

 

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

UASG 160005
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A descrição sustentabilidade encontra-se pormenorizada no tópico 4. Descrição dos Requisitos da Contratação no Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de  marcas, características ou modelos, de acordo com as 
justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

4.3. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca/produto desde que atendas as especificações e
condições deste termo de referência.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

As condições de execução dos serviços constam dos contratos, observadas as regras gerais abaixo registradas.

Os beneficiários do FuSEX e seus dependentes diretos deverão ser encaminhados por UAt, portando a Guia de Encaminhamento e serão 
identificados da seguinte forma:

Os beneficiários do FuSEx e seus dependentes deverão apresentar o cartão de beneficiário juntamente com a carteira de identidade;

Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, a Declaração Provisória de Beneficiário
do FuSEx, fornecida pela UV, acompanhada da carteira de identidade militar ou, caso não possua, outro documento de identificação
próprio (carteira de identidade, certidão de nascimento ou outro documento que o identifique).

 

Os beneficiários, quando servidores civis do Exército Brasileiro e/ou seus dependentes diretos, deverão ser encaminhados por UAt,
portando a Guia de Encaminhamento, e deverão apresentar o cartão de beneficiário juntamente com a carteira de identidade;

Quando o beneficiário não possuir o respectivo cartão deverá apresentar, no ato do atendimento, a Declaração Provisória de Beneficiário
da PASS, fornecida pela UV, acompanhada da carteira de identidade ou outro documento de identificação próprio (carteira de identidade,
certidão de nascimento ou outro documento que o identifique)b)Os usuários do Fator de Custos deverão ser encaminhados por UAt,
portando a Guia de Encaminhamento, e deverão apresentar a identidade militar ou a carteira de identidade;
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Os dependentes diretos deverão apresentar, no ato do atendimento, carteira de identidade ou outro documento de identificação próprio
(certidão de nascimento ou outro documento que o identifique);

Nos casos de emergência ou de comprovada urgência, o atendimento será imediato, sem necessidade de apresentação de Guia de
Encaminhamento, mediante a identificação do beneficiário socorrido, na forma expressa nos subitens 7.2, 7.3 e 7.4 do Edital. Entretanto,
o referido beneficiário ou o seu responsável deverá comunicar à CREDENCIANTE a internação e as causas da urgência/emergência, no
prazo de 2 (dois) dias úteis. Caso o prazo ultrapasse os 2 (dois) dias úteis, os gastos contraídos pelo beneficiário serão inteiramente de
responsabilidade deste e devem ser acertados diretamente com a CREDENCIADA, sem nenhum ônus ao FuSEx/SAMMED/PASS;

O FuSEx/SAMMED/PASS não se responsabilizará ou ressarcirá as despesas, caso não seja comprovada a urgência e (ou) a
emergência; tenham sido cumpridas as providências acima previstas;

O atendimento no caso de emergência ou comprovada urgência será coberto por guia de encaminhamento única, emitida
impessoalmente ao Serviço de Pronto-Socorro, que abarque o atendimento que fora dispensado ao beneficiário, ainda que tal
atendimento envolva equipe multidisciplinar.

Nos credenciamentos cujo objeto refere-se aos tratamentos fisioterapia deve-se respeitar as 8 (oito) sessões por área, em um período de
30 (trinta) dias, bem como o número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área, para total do tratamento, conforme
estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008

Nos credenciamentos a que se refere os subitens 7.6 fica fixado em 50 (cinquenta) minutos o tempo mínimo de duração de cada sessão,
conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008.

 

Qualquer material, equipamento, dieta e outro produto nutricional ou medicamento utilizado por parte do CREDENCIADO no atendimento
ao paciente, inclusive sangue e seus componentes, será providenciado, cobertos estes custos por conta do mesmo, com observância das
regras postas neste Edital, em seus anexos e no contrato.

O justo valor do uso desses materiais e afins será incluído, mediante apresentação de nota fiscal, ao final do tratamento, na conta do
paciente, e submetido à Seção de Auditoria de Contas Médicas do CREDENCIANTE.

O CREDENCIANTE poderá fornecer medicamentos, materiais de penso, órteses, próteses, materiais cirúrgicos especiais (reutilizáveis),
dietas e outros produtos nutricionais e materiais de alto custo e outros que julgar necessários para a execução do contrato, respeitado o
protocolo de tratamento do CREDENCIADO.

Nos contratos cujo objeto refere-se aos tratamentos de fonoaudiologia, de fisioterapia e de terapia ocupacional devem-se respeitar as 8
(oito) sessões por área, em um período de 30 (trinta) dias, bem como o número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada área,
para total do tratamento, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008.

Nos contratos cuja especialidade seja psicoterapia, limitam-se a 2 (duas) sessões em um período de 30 (trinta) dias, podendo, em casos
excepcionais, ser autorizada a realização de 4 (quatro) sessões no mesmo período, mediante justificativa formalizada do profissional
prestador do serviço, desde que homologada por médico militar, bem como o número máximo de 200 (duzentas) sessões dentro de cada
área, para total do tratamento, conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008.

Nos contratos a que se referem os subitens 7.8 e 7.9 ficam fixados em 50 (cinquenta) minutos o tempo de duração de cada sessão,
conforme estabelece o art. 38 da Portaria nº DGP-48/2008.

O CREDENCIADO é responsável pelos encargos trabalhista, fiscal, previdenciário e comercial resultantes da execução do contrato.

Os procedimentos sujeitos a parecer de Comissão Ética Médica e de Serviço de Auditoria Médica de OMS, bem como os procedimentos
médico-hospitalares e odontológicos não cobertos (ZM2) nem financiados (ZM1), foram enumerados no Anexo “N”, deste edital.

O CREDENCIADO deverá considerar o prazo de 30 (trinta) dias para os casos de RETORNO DE CONSULTAS ambulatoriais.

A execução e controle dos serviços contratados serão avaliados pela CREDENCIANTE, mediante supervisão direta ou indireta dos
procedimentos realizados.

Nos casos de tratamentos prolongados, as contas deverão ser encerradas e apresentadas a cada 15 (quinze) dias. Nesses casos, deve
ser emitida nova Guia de Encaminhamento, com as devidas comprovações para a necessidade de prorrogação de internações.

 

É vedado ao CREDENCIADO exigir que o usuário assine fatura ou guia de atendimento ou quaisquer papéis em branco.

DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
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Os serviços serão remunerados com base nos seguintes valores:

Para honorários de procedimentos médicos, classificados nos capítulos 1, 2 e 3 da tabela CBHPM, será adotada a tabela CBHPM, ano
2014, e o valor de UCO de R$ 11,84.

Para serviços auxiliares de diagnóstico e tratamento, em que seja necessário uso do filme radiológico, adotar-se-á a tabela do Colégio
Brasileiro de Radiologia.

Os serviços de fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional e nutrição serão remunerados conforme a tabela em anexo.

Ficam estipulados, dentro de cada Área/Especialidade, as seguintes formas de remuneração.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV);

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme
previsto no [ ] OU [ ] para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver oAnexo XXX outro instrumento substituto
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e
irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita
pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o
documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na
proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º,
IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, as rotinas dos serviços de saúde prestados.

6.27. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

6.28. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.29. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

 

6.30. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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6.31. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.32. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.

6.33. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.33.1 No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.33.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.33.1.1.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

6.33.1.1.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.33.1.1.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.33.1.2 entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos
seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.33.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.33.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
contratado;

6.33.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.33.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.33.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.33.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

6.33.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte
contratante;

6.33.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
cópia de recibos de depósitos bancários;

6.33.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado; e

6.33.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.33.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de
prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.33.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando
exigível pelo sindicato da categoria;

6.33.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

6.33.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

6.33.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.33.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.33.1.1 acima deverão
ser apresentados.

6.33.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o
recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.
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 6.33.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das
obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente
aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados.

6.33.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto
no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.33.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais
como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

6.33.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item..

6.33.8. No caso de sociedades diversas , tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações
Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas
organizações.

6.33.9 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

6.33.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

6.33.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de
serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

6.33.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar
ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.33.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas
condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.33.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

6.33.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do
contrato.

6.33.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das
verbas mencionadas.

6.33.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações
dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.33.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as
obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive
quanto às verbas rescisórias.

6.33.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato.

6.33.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração
Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.33.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5,
de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.33.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva
realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre
outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.34. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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8.  

9.  

1.  

10.  

6.35. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.36. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.37. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.38. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.39. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VI).

6.40. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

 7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto   para aferição da
qualidade da prestação dos serviços disposto neste item.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

Indicar o nome do Banco, o número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos;7.4.1. 

Os pagamentos serão efetuados mediante Ordem Bancária, em favor do CREDENCIADO, na Conta Corrente, Agência e Banco7.4.2. 
informados, após a apresentação de Nota Fiscal dos serviços e lisura das faturas devidamente discriminadas. Deverá constar no corpo
das respectivas faturas o período de competência do faturamento;

A Nota Fiscal correspondente à prestação do serviço prestado deverá ser emitida em nome do 54º BATALHÃO DE
INFANTARIA DE SELVA, portador do CNPJ 09.535.729/0002-18  da qual deverá constar o número da Nota de Empenho,
correspondente e os dados bancários do CREDENCIADO, para crédito em conta corrente do valor devido, assim como a
discriminação detalhada dos serviços cobrados.

O CREDENCIANTE efetuará o pagamento das faturas apresentadas nas condições prescritas, no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, contado da data de protocolo das faturas no Posto Médico da Guarnição de ­Humaita-AM e após a aferição da
respectiva lisura.

Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021 deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da
fatura.

Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração Pública
Federal, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira e sua apuração se fará desde a data de seu
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10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento)
ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

Os valores vigentes na data de atendimento serão os considerados para a quitação das faturas.

Sobre o valor devido ao CREDENCIADO, a Administração Pública Federal efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria
da Receita Federal nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº
116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

O CREDENCIADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do recebimento

 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de  ( ) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termosXXX XXXX
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts.
22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação
da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato;

7.10.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.
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7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais
e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de ......(.....) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito,
as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

 

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma
desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.22.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1.  o prazo de validade;

 7.23.2. a data da emissão;

 7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.23.5. o valor a pagar; e

 7.26.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou àon-line
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)7
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 Prazo de pagamento

 

7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice  de correção monetária.XXXX

 Forma de pagamento

 

7.33. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Cessão de crédito

 

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
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licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta
ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.    

8. Forma e critérios de seleção e regime

 8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de credenciamento, com fundamento na hipótese do art. 74,
inciso IV da Lei nº 14.133/2021..

Exigências de habilitação

 

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos
por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela
Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão exigidos conforme sua natureza
jurídica:

 8.16. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação8.17. Pessoa física:
em todo o território nacional;

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;8.18. Empresário individual

: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará8.19. Microempreendedor Individual - MEI
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e8.21. Sociedade empresária estrangeira
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de8.22. Sociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da8.23. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.
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8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

 

8.34. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física,
desde que admitida a sua participação em licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de
2021), ou de sociedade simples;

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, , inciso II);caput

8.36. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando;

8.37.1.1.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.37.1.1.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros
e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.37.1.1.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.37.1.1.4. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.37.1.1.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos;

8.37.1.1.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.38. Declaração do interessado, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do Anexo XXX
deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada
vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do interessado, observados os seguintes requisitos:

8.38.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e

8.38.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)
apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o interessado deverá apresentar justificativas.

8.39. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.40. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional
habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

 

8.41. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da contratação;

8.41.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.42. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente .........(escrever por extenso, se o caso), em plena validade;

8.42.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato,
da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.43. Prova de atendimento aos requisitos do edital, previstos na lei 14.133:

Qualificação Técnico-Operacional
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8.44. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o
objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.45. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
características mínimas:

8.45.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de XXX (XXX) anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de
atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem ininterruptos;

8.45.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a
serem contratados;

8.45.3. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a
serem contratados;

8.45.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-
operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN
SEGES/ME nº 98/2022.

8.45.5. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

8.45.6. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando,
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços, entre outros documentos.

8.45.7. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas
no contrato social vigente;

8.46. Declaração de que o interessado possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido pela Administração,
a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato.

8.47. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para
o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.48. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será
admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

 

8.49. Apresentar profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado
de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):

8.49.1. Para o (indicar o profissional): serviços de: (...)

8.49.2. Para o (indicar o profissional): serviços de (...)

8.50. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração  (§ 6º do art. 67 da Lei nº

   14.133, de 2021).
 

8.51.  Deve a interessado apresentar relação de compromissos assumidos que importem em diminuição de pessoal técnico

8.52. Não serão admitidos atestados de responsabilidade e técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do  do art. 156 desta Lei em decorrência de orientação proposta, de prescriçãocaput
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.    

8.53. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.   
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1.  

2.  

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 500.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação é de R$ 500.000,00

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Para OCS: Orçamento Geral da União, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 0250270037 – 0250270013 -
0100000000, Programa de Trabalho 149387, Natureza de Despesa 339039 e Plano D8SAECBOCSA, D8SACIVOCSA –
D8SAFUSOCSA – D8SAFCTOCSA, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) – Empenho Estimativo.
Para PSA: Orçamento Geral da União, Recursos da Gestão 00001, Fonte de Recursos 0250270037 – 0250270013 -
0100000000, Programa de Trabalho 149387 e Natureza de Despesa 339036 e Plano Interno D8SAECBPRSA, D8SACIVPRSA
– D8SAFUSPRSA – D8SAFCTPRSA.

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Humaitá - AM, 12 de junho de 2024.

 

 

 

 

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

Autoridade competente
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Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

Membro da comissão de contratação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
BATALHÃO CACIQUE AJURICABA

TERMO DE CANCELAMENTO DO ENCAMINHAMENTO

Termo nº 001/2026 - Processo 64122.003789/2026-02

Em 25/05/2026 às 16:03, faço cancelar o encaminhamento do processo 64122.003789/2026-02 pelo seguinte
motivo: adicionar arquivos.

Chefe do Fusex do Batalhao
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
60.434.030/0001-38
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
16/04/2025

 
NOME EMPRESARIAL
R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS OFTALMOLOGICO

PORTE
EPP

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R CIRCULAR MUNICIPAL

NÚMERO
756B

COMPLEMENTO
********

 
CEP
69.800-000

BAIRRO/DISTRITO
DIVINO PRANTO

MUNICÍPIO
HUMAITA

UF
AM

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CLINICASOLHUMAITA@GMAIL.COM

TELEFONE
(69) 8122-0140/ (0000) 0000-0000

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
16/04/2025

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/04/2026 às 12:02:44 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

17/04/2026, 11:02 about:blank

about:blank 1/1
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência,

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA

090 CONTRATO

ENQUADRAMENTO DE EPP1316

HUMAITA

8 Abril 2025

Nº FCN/REMP

AMB2500059812

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 13201166357 em 16/04/2025 da Empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ 60434030000138 e
protocolo 250258056 - 16/04/2025. Autenticação: 56229D18A8B530C746373D906A3DF59C183204. Márcia Lopes Perez - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 25/025.805-6 e o código de segurança aeA6 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/04/2025 por Márcia Lopes Perez  Secretária-Geral.
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

25/025.805-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AMB2500059812

Data

08/04/2025

16/04/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

16/04/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 13201166357 em 16/04/2025 da Empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ 60434030000138 e
protocolo 250258056 - 16/04/2025. Autenticação: 56229D18A8B530C746373D906A3DF59C183204. Márcia Lopes Perez - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 25/025.805-6 e o código de segurança aeA6 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/04/2025 por Márcia Lopes Perez  Secretária-Geral.
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CONTRATO SOCIAL DE R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA 

 

R  
 
 

R  

 

Resolve(m), em comum acordo (se for o caso), constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e 
cláusulas seguintes:

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome empresarial: R. LINCOLN FERNANDES 
SILVA E CIA LTDA

DA SEDE (ART. 997, II, DO CC) 

Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA CIRCULAR 
MUNICIPAL, número 756B, bairro DIVINO PRANTO,  município HUMAITA - AM, CEP: 69.800-000.

DO OBJETO SOCIAL (ART. 997, II, DO CC)

Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 
ATIVIDADES MEDICA AMBULATORIAL RESTRITA A CONSULTA. ATIVIDADES MEDICA 
AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZACAO DE EXAMES COMPLEMENTARES.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO (ART. 53, III, F, DO DECRETO Nº 1.800, DE 1996)

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades a partir de 08/04/2025 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

DO CAPITAL SOCIAL (ART. 997, III E IV E ARTS. 1.052 E 1.055 DO CC) 

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 110.000,00 (CENTO e DEZ MIL reais) divididos em 110.000 
quota(s), no valor nominal de R$ 1,00 (UM real), cada uma, formado por R$ 110.000,00 (CENTO e DEZ 
MIL reais) em moeda corrente do País.

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelo(s) sócio(s) da seguinte forma:

Sócio Nº de Quotas Valor

RI 55.000 R$ 55.000,00

55.000 R$ 55.000,00

Total 110.000 R$ 110.000,00

DA ADMINISTRAÇÃO (ARTS. 997, VI; 1.013; 1.015; 1.064 DO CC)

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 13201166357 em 16/04/2025 da Empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ 60434030000138 e
protocolo 250258056 - 16/04/2025. Autenticação: 56229D18A8B530C746373D906A3DF59C183204. Márcia Lopes Perez - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 25/025.805-6 e o código de segurança aeA6 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/04/2025 por Márcia Lopes Perez  Secretária-Geral.
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Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida:

Pelo sócio  que representará legalmente a sociedade e 
poderá praticar todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, em nome da pessoa jurídica, dentre ele(s): 
A) abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de 
crédito e/ou débito; 
B) realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 
C) contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 
D) realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 
E) contratar ou cancelar seguros; 
F) outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 
G) prestar garantias; 
H) solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; 

Pelo sócio , que representará legalmente a sociedade e poderá praticar 
todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, em nome da pessoa jurídica, dentre ele(s): 
A) abrir, movimentar e encerrar contas correntes e/ou contas de pagamento, inclusive por meio de cartão de 
crédito e/ou débito; 
B) realizar transferências ou cobranças via DOC, TED, Pix e/ou qualquer outro meio; 
C) contratar ou renegociar empréstimos e/ou financiamentos; 
D) realizar ou resgatar aplicações financeiras e/ou investimentos; 
E) contratar ou cancelar seguros; 
F) outorgar procurações que contenham os poderes previstos acima; 
G) prestar garantias; 
H) solicitar a aquisição de novos produtos financeiros; 

Parágrafo Único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL (ART. 1.065 DO CC)

Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas na proporção de suas 
quotas (se for o caso).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (ART. 1.011, § 1º, DO CC E 
ART. 37, II, DA LEI Nº 8.934, DE 1994)

Cláusula Oitava - O(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está(ão) 
impedido(s) de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)

Cláusula Nona - Os sócios declaram que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer 
das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º, II, da Lei Complementar 
nº 123, de 2006)

Cláusula Décima - A sociedade adotará como nome fantasia SOL OFITALMOLOGIA - SERVIÇOS 
OFTALMOLÓGICO. 

Junta Comercial do Estado do Amazonas
Certifico registro sob o nº 13201166357 em 16/04/2025 da Empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ 60434030000138 e
protocolo 250258056 - 16/04/2025. Autenticação: 56229D18A8B530C746373D906A3DF59C183204. Márcia Lopes Perez - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 25/025.805-6 e o código de segurança aeA6 Esta cópia foi
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Cláusula Décima Primeira - A(s) parte(s) elege(m) o foro HUMAITA - AM para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que 
possa ser.

E, por estar assim constituída, assina(m) o presente instrumento particular, em via única. 

 

HUMAITÁ/AM, 8 de abril de 2025. 
 
 

______________________________________________________________ 
: Sócio/Administrador

 
 
 

______________________________________________________________ 
cio/Administrador
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Número do Protocolo

25/025.805-6

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

AMB2500059812

Data

08/04/2025

16/04/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

16/04/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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Certifico registro sob o nº 13201166357 em 16/04/2025 da Empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ 60434030000138 e
protocolo 250258056 - 16/04/2025. Autenticação: 56229D18A8B530C746373D906A3DF59C183204. Márcia Lopes Perez - Secretária-Geral. Para
validar este documento, acesse http://www.jucea.am.gov.br e informe nº do protocolo 25/025.805-6 e o código de segurança aeA6 Esta cópia foi
autenticada digitalmente e assinada em 16/04/2025 por Márcia Lopes Perez  Secretária-Geral.

pág. 6/8Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 63 de 109



 
 
 
 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucea informando o 
número do protocolo 25/025.805-6.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, de NIRE
1320116635-7 e protocolado sob o número 25/025.805-6 em 16/04/2025, encontra-se registrado na Junta Comercial
sob o número 13201166357, em 16/04/2025. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Andreia Liane C de
Andrade.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Márcia Lopes Perez. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico
do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucea.am.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/
viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.
Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

 16/04/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

16/04/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Documento Principal
Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

 16/04/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

16/04/2025

Assinado utilizando assinaturas avançadas

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 08/04/2025

Documento assinado eletronicamente por Andreia Liane C de Andrade, Servidor(a) Público(a), em
16/04/2025, às 11:57.

Junta Comercial do Estado do Amazonas
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONAS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

Manaus. quarta-feira, 16 de abril de 2025
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________________________________________________________________________________________________ 

Rua Circular Municipal, 756B – Bairro Divino Pranto – Humaitá-AM – CEP: 69.800-000 – EMAIL: 

clinicasolhumaita@gmail.com – (69) 98122-0140 

 

ANEXO F 

 

 

 

CARTA-PROPOSTA 

 

 

Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA CNPJ: 60.434.030/0001-38 

Endereço: RUA CIRCULO MUNICIPAL 756B – BAIRRO DIVINO PRANTO Telefone/fax: (69) 98122-0140 

Área de Atuação: ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL Especialidade:OFTALMOLOGIA 

Representante Legal:  CPF:744.783.112-34 

O interessado acima identificado vem requerer à Comissão Especial de Licitação do 54° BIS a respectiva habilitação para 

contratação, declarando total concordância com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2024, e em seus 

anexos, inclusive com os valores e instruções constantes Lista Referencial de Procedimentos Médico-hospitalares e Ambulatoriais 

do SAMMED/FuSEx da Guarnição de Humaitá-AM para credenciamentos. Para tanto, foram devidamente anexadas as 

documentações exigidas, bem como passamos a prestar as informações a seguir: 

 
1) Relação do Corpo Clínico 

Nome 
Registro Conselho 

 

 

                       14671 

                        6234 

 

 

 

 

5) Dados Bancários: 

Banco: CloudWalk Inst. De Pagamento - 0542 Agência: 0001 Conta Corrente: 19335047-0 

 

2) Relação de Serviços: 1 - Consulta Oftalmológica / 2 - Exame de Fundo de Olho / 3 - Exame de pressão intra ocular (tonometria) 

/ 4 - Retirada de Corpo Estranho / 5 - Teste de Schirmer 

 

 

 

 

 

3) Relação de Equipamentos Técnicos: Consultório oftalmológico completo com cadeira, mesa, lâmpada de fenda, monitor, 

tonometro, autorrefrator 

4) Dias e Horários de Atendimento: Todas as sextas-feiras – Horário: 09:00 as 13:00hs / 14:00 as 18:00hs 

6) Endereço eletrônico para recebimento de informações (E-mail): soloftalmohumaita@gmail.com  

Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 68 de 109
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________________________________________________________________________________________________ 

Rua Circular Municipal, 756B – Bairro Divino Pranto – Humaitá-AM – CEP: 69.800-000 – EMAIL: 

clinicasolhumaita@gmail.com – (69) 98122-0140 

 

As documentações inerentes à habilitação encontram-se anexadas rigorosamente na seguinte ordem: 

 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

01 CONTRATO SOCIAL 

02 CNPJ 

03 DOC. SÓCIO DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

04 DOC. SÓCIO DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

  

 
2. REGULARIDADE FISCAL 

05 CERTIDÃO FEDERAL 

06 CERTIDÃO FGTS 

07 CERTIDÃO ESTADUAL 

08 CERTIDÃO MUNICIPAL 

09 CERTIDÃO FALÊNCIA E CONCORDATA 

10 CERTIDÃO TRABALHISTA 

  

 
3. DECLARAÇÃO 

11 DECLARAÇÃO  

 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12 DOC. SÓCIO – DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

13 CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO PJ – CFM AM 

14 CERTIDÃO DE DIREÇÃO TÉCNICA 

15 CFM DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

16 CFM DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

17 DIPLOMA MEDICINA DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

18 REGISTRO OFTALMOLOGIA DR. RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

19 CERTIFICADO ESPECIALILSTA DR. RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

20 ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

21 LICENÇA SANITÁRIA 

22 RELAÇÃO DOS MEMBROS DO CORPO TÉCNICO 

 

 

Humaitá-AM, 06 de Maio de 2026 
 

 

 

 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA
CNPJ: 60.434.030/0001-38 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:26:05 do dia 22/04/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 19/10/2026.
Código de controle da certidão: 05D5.6301.DE3A.09A5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 60.434.030/0001-38
Razão

Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA

Endereço: RUA CIRCULAR MUNICIPAL 756B / DIVINO PRANTO / HUMAITA / AM /
69800-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/05/2026 a 12/06/2026

Certificação Número: 2026051410036548141204

Informação obtida em 21/05/2026 09:46:42

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

21/05/2026, 08:47 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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Governo do Estado do Amazonas
Secretaria de Estado da Fazenda
Secretaria Executiva da Receita
Departamento de Arrecadação

Certidão Nº: 57818142
Data: 22/04/2026

Hora: 13:34:53
Válida até: 22/05/2026

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CNPJ: 60.434.030/0001-38 - R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA

* As incorreções porventura existentes, referentes ao nome, CPF ou CNPJ sãode inteira responsabilidade do requerente.

     Resguardando o direito da Fazenda Estadual de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas, certifico que de acordo
com as buscas procedidas nos livros e registros existentes na Dívida Ativa do Estado do Amazonas, correspondentes aos
últimos 05 (cinco) anos, não consta qualquer débito inscrito em nome do interessado acima identificado, até a presente
data. Esta CERTIDÃO é a única emitida pela Secretaria de Fazenda, inclui todos os débitos inscritos ou não na Dívida Ativa
do Estado.

Para efeito de validação desta certidão, consultar: http://www.sefaz.am.gov.br

22/04/2026, 13:35 Certidão Negativa Não Contribuinte

https://sistemas.sefaz.am.gov.br/GAE/mnt/dividaAtiva/certidaoNegativa/emitirCertidaoNegativaNaoContPortal.do 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Rua 13 de Maio, 177- Centro– Humaitá (AM) 

CNPJ: 04.465.209/0001-81

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS – CND

Número: 00001812092026
Data de expedição: 22/04/2026 13:37:39

A Prefeitura do Município de Humaitá – AM, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte R. LINCOLN 
FERNANDES SILVA E CIA LTDA que possui o CNPJ 60.434.030/0001-38 
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA 
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos 
municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas 
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário 
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 60.434.030/0001-38
Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA

Endereço: RUA CIRCULAR MUNICIPAL  
Número: 756B Bairro: DIVINO PRANTO
Município: HUMAITA Estado: AM

Regime tributário: 
SIMPLES NACIONAL

Data de início de atividade: 
16/04/2025

Código de validação: D8AE8667CB1202F264DC223FA46622B2
Data de validade da certidão: 21/07/2026
Finalidade: LICITAÇÃO PÚBLICA
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P O D E R  J U D I C I Á R I O
T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D O  E S TA D O  D O  A M A ZO N A S

C E R T I D Ã O  E S T A D U A L  D E  D I S T R I B U I Ç Ã O
F A L Ê N C I A  E  R E C U P E R A Ç Ã O  D E  C R É D I T O

1 °  G ra u

Certidão nº: d7231229-3deb-4392-9e51-5c55e0b35a03
A autenticidade desta certidão pode ser confirmada pela Internet, no site

https://sistemas.tjam.jus.br/certidaounica

Pesquisando os registros de distribuição de feitos no sistema
informatizado no Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas anteriores
à data de 22/04/2026, certifico NADA CONSTAR em nome de:

R Lincoln Fernandes Silva e Cia Ltda, vinculado ao CNPJ: 
60.434.030/000-

Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias.
Esta certidão é emitida com consultas realizadas na base de dados dos sistemas Judiciários SAJ e

PROJUDI, e é válida para Capital e todas as Comarcas da Justiça Estadual que abrangem os Municípios
do Estado do Amazonas.

Manaus - Quarta-feira, 22 de Abril de 2026.

22/04/2026, 13:51 TJAM - Certidão Negativa - Interior e Capital

https://sistemas.tjam.jus.br/certidaounica/#/certidao/d7231229-3deb-4392-9e51-5c55e0b35a03 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 60.434.030/0001-38
Certidão nº: 46017519/2026
Expedição: 05/05/2026, às 14:04:08
Validade: 01/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 60.434.030/0001-38, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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ANEXO H – DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

O interessado abaixo identificado DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

(quatorze) anos de idade. 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

Empresa: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA 
CNPJ: 60.434.030/0001-38 

 Signatário (s)  

 
CPF  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos de idade, na condição de aprendiz? 

 
SIM NÃO 

 X 

 

 

 

 

Humaitá-AM, 06 de Maio de 2026 
 

 

 

 

 

 

 

 

SÓCIO ADMINISTRADOR 
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO
AMAZONAS

3361b5df91d18d2b58ddc93b8002c708a91c3317Chave de validação

Emitida eletronicamente via internet em 28/04/2026.

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CREMAM:
http://www.cremam.org.br/

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmente a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Certificamos que a empresa R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA, CNPJ
60.434.030/0001-38, foi inscrita em 27/04/2026, neste Conselho, na modalidade de
Registro, sob o nº. 1925, atendendo à solicitação de seu diretor técnic

, inscrito sob o nº. 14671 em cumprimento à Lei nº. 6.839 de
30/10/1980 e às Resoluções CFM nº. 997 de 23/05/1980 e 1.980 de 11/07/2011.

Certidão de Inscrição de Pessoa Jurídica

Esta Certidão tem validade até o dia 27/08/2026.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO
AMAZONAS

Certidão de Direção Técnica

Certifico para os devidos fins, que o estabelecimento R. LINCOLN FERNANDES
SILVA E CIA LTDA, nome fantasia SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS
OFTALMOLOGICO, registro nº 1925, tipo de inscriçao PROVISÓRIA - EM
HOMOLOGAÇÃO, sito a CIRCULAR MUNICIPAL 756 - DIVINO PRANTO, na cidade
de HUMAITÁ/AM, está funcionando sob a Direção Técnica do(a) Dr(a

, inscrito com o CRM nº 14671.

798cd5d41bcf8cea06096fd8845719153c20eeadChave de validação nº.

Emitida eletronicamente via internet em 28/04/2026

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CREMAM:
http://www.cremam.org.br/

Por ser verdade, firmo a presente, para os fins de direito.

Sem mais para o momento, firmamos o presente.
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________________________________________________________________________________________________ 

Rua Circular Municipal, 756B – Bairro Divino Pranto – Humaitá-AM – CEP: 69.800-000 – EMAIL: 

clinicasolhumaita@gmail.com – (69) 98122-0140 

 

 

 

RELAÇÃO DE MEMBROS DO CORPO CLINICO 

 

 

 

 
Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA CNPJ: 60.434.030/0001-38 

Endereço: RUA CIRCULO MUNICIPAL 756B – BAIRRO DIVINO PRANTO Telefone/fax: (69) 98122-0140 

Área de Atuação: ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL Especialidade:OFTALMOLOGIA 

Representante Legal  CP  

 

A Empresa acima identificada, vem através deste, apresentar a relação nominal dos membros do seu corpo clinico 

 
 1) Relação do Corpo Clínico 

Nome 
Especialidade        Registro Conselho 

RODRIGO DA GAMA BALDEZ 

RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA 

OFTALMOLOGIA 

OFTALMOLOGIA 

                       14671 

                        6234 

 

 

 

 

 

Humaitá-AM, 06 de Maio de 2026 
 

 

 

 

 

 

 

R 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 60.434.030/0001-38
Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA
Nome Fantasia: SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS OFTALMOLOGICO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/05/2027
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/10/2026 Automática
FGTS 22/05/2026 Automática
Trabalhista Validade: 01/11/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 22/05/2026
Receita Municipal Validade: 21/07/2026

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 21/05/2026 09:43 de
CPF: 158.XXX.XXX-39      Nome: RICARDO LINCOLN FERNANDES SILVA

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal

Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 91 de 109
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Cadastro Informativo de Créditos Não Quitados do Setor Público Federal (CADIN)
Consulta Contratante Emissão em 27/05/2026, 19:26

CPF / CNPJ: 60.434.030/0001-38 Situação para a Esfera Federal: REGULAR

Nenhum registro ativo localizado - Situação REGULAR

Código de Validação: ZTM2N2NkYzJkMTRjNzgyYThlNWY1YmFlYWZmYmM1ZGNjOGFlMmI1MDA0NGYzYzk0MDE0NWNlNDNmYTBmMmQ2Yw==

Para validar esse documento acesse a opção Cadastro -> Validar Relatórios

A apresentação deste documento não dispensa a consulta ao Cadin a ser realizada pela Administração Pública no momento da operação a que se destina
Página 1 de 1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

27/05/2026 19:25:29Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA
CNPJ: 60.434.030/0001-38

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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https://certidoes.apps.tcu.gov.br/lista-inidoneos
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 60.434.030/0001-38
Razão Social: R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA
Nome Fantasia: SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS OFTALMOLOGICO
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/05/2027
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui pendências em um ou mais níveis de cadastramento. Para mais informações, utilize as funcionalidades de
consulta disponíveis.

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 19/10/2026 Automática
FGTS 12/06/2026 Automática
Trabalhista Validade: 01/11/2026 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadual/Distrital Validade: 22/05/2026 (*)
Receita Municipal Validade: 21/07/2026

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 27/05/2026 19:26 de
      

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 94 de 109

http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

54° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 

BATALHÃO CACIQUE AJURICABA 

 

 

 DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 71/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nr 64122.003789/2026-02 

 

1. Conforme os termos do Artigo 74, incisos IV, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, autorizo a 

continuidade do processo, referente à Inexigibilidade de Licitação Nr 71/2026, cujo objeto o é o 

Credenciamento de prestador de serviço ao FuSEx – SOL SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS. 

2. Atendendo ao princípio da economia processual e celeridade, seja aproveitado para o processo 

os documentos da fase de planejamento já elaborados pela equipe de planejamento da contratação; 

3. Há crédito para atender tal despesa; 

4. A SALC tome as providências decorrentes de acordo com as normas em vigor e emita o empenho 

de acordo com a parte requisitória. 

5. Finalizado o processo e recebido o serviço, o pagamento será mediante ordem bancária (OB), haja 

vista que esta UG trabalha com sistema de emissão de nota de empenho onde os pagamentos são 

realizados via (OB) e haja vista que esta UG não possui cartão de pagamento. 

 

 

 

 

Humaitá, AM, na data de assinatura eletrônica 

 

 

 

 

 

Ordenador de Despesas do 54º BIS 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

54° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA 
BATALHÃO CACIQUE AJURICABA 

 
TERMO DE JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
INEXIGIBILIDADE nº 71/2026 

(Processo Administrativo nº 64122.003789/2026-02) 
 

1 OBJETO 
 

1.1 Credenciamento da empresa SOL SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS CNPJ 
60.434.030/0001-38, para prestação de serviços complementares de assistência médico-
hospitalar ambulatorial aos beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (FuSEx/SAMMED), 
aos usuários do Fator de Custos e aos beneficiários da PASS, no município de Humaitá-AM, 
conforme condições estabelecidas no Edital de Credenciamento e seus anexos. 

 
2 AMPARO LEGAL 

 
2.1 O inciso IV do Art. 74, da Lei nº 14.133, de 1o de abril de 2021, dispõe que é 

inexigível a licitação por objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento. 

2.2 O procedimento observa ainda as disposições do Decreto nº 11.878, de 9 de 
janeiro de 2024, bem como as demais normas aplicáveis ao Sistema de Saúde do Exército. 

 
3 RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 

3.1 Conforme documentação constante nos autos, foi realizado procedimento de 
credenciamento para contratação de Organizações Civis de Saúde (OCS) e Profissionais de 
Saúde Autônomos (PSA), destinado à prestação de serviços complementares de saúde aos 
beneficiários do FuSEx/SAMMED/PASS. 

3.2 A empresa SOL SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS CNPJ 60.434.030/0001-38 
apresentou Carta-Proposta compatível com as exigências do Edital de Credenciamento, bem 
como toda a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e 
qualificação técnica exigidas para o credenciamento. 

3.3 Verificou-se, ainda, que a interessada atende aos requisitos previstos no Edital 
de Credenciamento, encontrando-se apta à celebração do contrato administrativo 
correspondente. 

3.4 A contratação mostra-se necessária para complementar a rede assistencial de 
saúde disponibilizada aos usuários do FuSEx/SAMMED/PASS no município de Humaitá-AM, 
assegurando a continuidade e a adequada prestação dos serviços de assistência à saúde aos 
beneficiários do sistema. 
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4 JUSTIFICATIVA DO PREÇO E DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 Os valores a serem praticados observarão os parâmetros, tabelas e referenciais 

constantes do Edital de Credenciamento e seus anexos, previamente aprovados pela 
Diretoria de Saúde do Exército, conforme Parecer Técnico nº 183-DRAS/SDir Sau/D Sau. 

4.2 O valor estimado da contratação é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 
reais), compatível com os valores praticados nas contratações do sistema 
FuSEx/SAMMED/PASS e em conformidade com os parâmetros aprovados pela Administração 
Militar. 

4.3 Ressalta-se que, por se tratar de credenciamento, a remuneração ocorrerá 
conforme a efetiva prestação dos serviços demandados pela Administração, observados os 
valores previamente fixados no instrumento convocatório. 

4.4 Declaro, nos termos do Quadro de Detalhamento das Despesas – QDD e para fins 
de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo 
identificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) 
e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000. 

4.5 Declaro ainda que a presente despesa atende aos requisitos estabelecidos pela 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às disposições dos 
arts. 16 e 17, encontrando-se abrangida pelos créditos genéricos consignados no orçamento 
desta Unidade Gestora, de forma que, somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho correspondente, não ultrapassam 
os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2026. 

4.6 A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária: 

• PTRES: 215845 e outros;  

• Fonte de Recursos: 1005000142 e outras;  

• Natureza da Despesa: 339039;  

• Plano Interno: D8SAFUSCONS e outros. 

5 PARECER 
 

5.1 Diante do exposto, restou demonstrada a viabilidade da contratação direta por 
inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, em favor 
da empresa SOL SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS CNPJ 60.434.030/0001-38, para prestação dos 
serviços objeto do presente credenciamento. 

 
 
 

Humaitá, AM, na data de assinatura eletrônica 
 
 
 
 

 
Ordenador de Despesas do 54º BIS 
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Objeto:

Credenciamento de prestador de serviço ao FuSEx - SOL SERVIÇOS OFTALMOLÓGICOS CNPJ 60.434.030/0001-38

   Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta nº

71/2026

Última atualização 02/06/2026

Acessar Processo Eletrônico

Local: Humaitá/AM Órgão: COMANDO DO EXERCITO

Unidade compradora: 160005 - 54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Modalidade da contratação: Inexigibilidade Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, IV

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Id contratação PNCP: 00394452000103-1-010734/2026 Fonte: Compras.gov.br

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 14.400,00

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 14.400,00

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Númeroc Descriçãoc Quantidadec Valor unitário

1 ASSISTÊNCIA MÉDICA - HOSPITALAR / DOMICILIAR

COMPLEMENTAR DESAÚDE / CONVÊNIO ASSISTÊNCIA MÉDICA -

HOSPITALAR / DOMICILIAR COMPLEMENTAR DESAÚDE /

CONVÊNIO

14400 R$ 1,00

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

02/06/2026, 11:26 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/00394452000103/2026/10734 1/2
Este documento é peça do processo 64122.003789/2026-02 Pág 98 de 109

https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/


AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

02/06/2026, 11:26 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/editais/00394452000103/2026/10734 2/2
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____________________________________________________________________
Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual de Serviços Sem Dedicação Exclusiva de Mão de Obra 
Minuta Contrato Anexo B do edital modelo para credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para a prestação de serviços médico-hospitalares e odontológicos
Atualização: FEVEREIRO/2024

 TERMO DE CONTRATO DE CLÍNICAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54° BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

CONTRATANTE:  UNIÃO/  MINISTÉRIO  DA 
DEFESA/EXÉRCITO  BRASILEIRO/  54°  BATALHÃO  DE 
INFANTARIA DE SELVA

CONTRATADO:  R.  LINCOLN  FERNANDES  SILVA  E  CIA 
LTDA  (SOL  OFITALMOLOGIA  -  SERVICOS 
OFTALMOLOGICO)

OBJETO: Prestação de serviços de assistência à saúde.

NATUREZA: Ostensiva.

VIGÊNCIA: 12 meses

VALOR ESTIMADO: R$ 14.400,00

REGIME DE EXECUÇÂO: indireta, empreitada por preço unitário.

PROCESSO Nº: 64122.003789/2026-02

CONTRATO Nr 08/2026

A União, entidade de direito público interno, por intermédio do 54° Batalhão de Infantaria de Selva, doravante  
também chamado de 54° BIS, órgão do Ministério da Defesa - Exército Brasileiro, com sede na BR 319, KM 09, 
zona rural, CEP 69800000, Humaitá-AM, inscrita no CNPJ sob o n° 09.535.729/0001-37, representada neste ato 
pelo seu Ordenador de Despesas, Pedro Amorim da Silva Neto, nomeado pela PORTARIA - C EX Nº 618, DE 22 
DE MAIO DE 2025, publicada no DOU de 23 de maio de 2025, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Organização Civil de Saúde R. LINCOLN FERNANDES 
SILVA E CIA LTDA (SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS OFTALMOLOGICO), inscrita no CNPJ sob o nº 
60.434.030/0001-38, estabelecida à Rua Circular Municipal, 756B, Bairro Divino Pranto – Humaitá/AM, neste 
ato representada pelo Sr.  esidente e domiciliado nesta cidade, 
doravante  denominado CONTRATADO, têm entre  si  justo  e  contratado,  nos  termos da  seguinte  legislação 
infraconstitucional constante do Edital de Credenciamento, que integram o presente Termo de Contrato, que será 
regido pelas seguintes cláusulas e condições estipuladas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto.

1. A finalidade deste Contrato é garantir aos militares da ativa, da reserva ou reformados, pensionistas e seus 
dependentes  e  Servidores  Civis  do  Exército  Brasileiro  (ativos  e  inativos)  e  dependentes,  nas  condições 
especificadas neste instrumento e no edital, por intermédio de Clínica Médica Especializada, para assistência  
médica ambulatorial:

1.1. O objeto contratual abrange as seguintes especialidades:
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item PROCEDIMENTO Valor anual

01
ASSISTÊNCIA MÉDICA - HOSPITALAR / 

DOMICILIAR COMPLEMENTAR DESAÚDE / 
CONVÊNIO

R$ 14.400,00

VALOR TOTAL R$ 14.400,00

CLÁUSULA SEGUNDA - Da vinculação ao edital.

1. Este instrumento está vinculado ao Edital de Credenciamento Nr 01/2024, do 54 ° BIS de 15 de junho de 
2024, do qual é parte integrante, bem como seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA – Do fundamento legal.

2. A presente contratação fundamenta-se nos artigos 74, caput e 79 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CLÁUSULA QUARTA - Do regime de execução.

3. As condições gerais de execução dos serviços constam do edital de credenciamento, observadas as regras 
especiais abaixo registradas.

4. Para atendimentos ambulatoriais e/ou procedimentos eletivos, a apresentação do paciente nas instalações 
do CONTRATADO correrá por conta do beneficiário. 

5. A remoção do paciente será de responsabilidade do CONTRATANTE, com utilização do serviço de 
atendimento pré-hospitalar, contratados por meio de credenciamento.

6. Nos casos de atendimento nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional e psicologia, o 
encaminhamento deverá ser efetuado, prioritariamente, por médico militar, depois de verificado o parecer do 
médico especialista e quando esgotados todos os recursos existentes nas OMS. 

7. O CONTRATADO se obriga a apresentar ao CONTRATANTE a relação dos profissionais que integram 
seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos conselhos de classe, cadastrados e autorizados por parte do 
CONTRATADO para atender aos beneficiários deste contrato nas respectivas profissões e especialidades.

8.1 O CONTRATADO obriga-se a manter junto ao CONTRATANTE uma relação atualizada dos profissionais  
que integram seu corpo clínico, com seus respectivos registros nos conselhos de classe; 

8.2. Quando o corpo clínico do CONTRATADO for constituído, em parte ou no seu todo, por meio de cooperativa 
vinculada, esta deverá apresentar a relação acima descrita, cumpridas as formalidades postas, diretamente para o  
CONTRATANTE, nos termos do Anexo M deste Edital. 

8. O  CONTRATADO,  representado  no  seu  Corpo  Clínico,  prestará  assistência  médica  ambulatorial 
conforme a seguinte discriminação: atendimento médico ambulatorial e atendimento de exames laboratoriais. 

9. Os serviços contratados serão prestados diretamente por profissional da própria Organização Civil de 
Saúde, entendendo-se como:

9.1 O membro do Corpo Clínico do CONTRATADO;

9.2 O que tenha vínculo de emprego com o CONTRATADO;

9.3 O autônomo que presta serviço ao CONTRATADO.

10. Equipara-se ao subitem 9.3, o profissional de saúde integrante de pessoa jurídica que exerça atividades na 
área de saúde, em caráter regular, nas instalações do CONTRATADO. 
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11. A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo CONTRATANTE, mediante 
supervisão direta ou indireta dos procedimentos realizados, através do comparecimento periódico e regular de pelo 
menos um dos membros da equipe de Auditores do CONTRATANTE às dependências do CONTRATADO, a fim 
de examinar a documentação nosológica dos pacientes; assim como a qualidade das instalações e do serviço 
prestado. 

12. O CONTRATADO se obriga a fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, documentos médico-
legais, justificativas para exames, lista de pacientes internados e quaisquer outros documentos pertinentes segundo 
as normas de regulamentação vigentes. 

13. A  solicitação  de  exame  ou  procedimento  coberto  pelo  FuSEx/SAMMED/PASS,  decorrente  de 
atendimento realizado em OCS ou por PSA, será, obrigatoriamente, precedida de análise por médico militar ou 
serviço de auditoria das UAt, que decidirá pela sua autorização ou negação. 

14. É vedada a prescrição de exames em bloco ou daqueles que partam da iniciativa do próprio usuário,  
conforme estabelece o art. 10 da Portaria nº DGP-48/2008. 

15. Os tratamentos não cobertos pelo sistema FuSEx/SAMMED/PASS, conforme o Anexo “L” do edital, não 
se incluem na presente contratação.

16.1 Caso solicitado, o CONTRATADO obriga-se a advertir  o paciente ou seu responsável de que 
suportará os pagamentos decorrentes de exame, procedimento, material e afins.

16. No caso de intercorrências ocorrido com paciente durante atendimento, o CONTRATADO notificará, de 
imediato,  a  família  do  paciente  e  o  Fundo  de  Saúde  do  Exército  (FuSEx)  do  54°  BIS,  através  do  email  
54bishmt@gmail.com , a quem caberá tomar as providências subsequentes. 

17.  As faturas referentes às consultas e procedimentos deverão ser subtotalizadas e entregues até o dia 05 do 
mês subsequente com a apresentação das despesas, pelo CONTRATADO. 

18.1 O CONTRATADO deverá entregar o relatório de guias, no Posto de Saúde da Vila Militar de 
Oficiais, localizado na Rua General Orlando Geisel, n° 771, Centro, Humaitá-AM, à Seção FuSEx.

18. A  execução  deste  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  um  representante  do 
CONTRATANTE, designado em Boletim Interno do Comando do 54° BIS. O CONTRATADO manterá um 
preposto, aceito por parte da Administração, no local do serviço, para representá-lo. 

19. O Serviço de Auditoria do 54° BIS possuirá o poder de vistoriar, de forma irrestrita, toda a documentação 
nosológica do beneficiário, bem como a documentação contábil e fiscal pertinente a este contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - Dos preços e das condições de pagamento.

25. Os  serviços  e  o  fornecimento  agregado  serão  remunerados,  conforme  o  item  8  “DO  PREÇO  E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO” constante do edital de credenciamento.

26. Registram-se abaixo as regras de contraprestação específicas a este tipo de contrato:

27. O CONTRATADO acolherá por contraprestação os pacotes de prestação de serviços – anexo J do edital 

28. O  CONTRATANTE  somente  indenizará  as  contas  apresentadas  quando  acompanhado  da  Guia  de 
Encaminhamento, que comprove a prestação do serviço.

29. Procedimentos  não  especificados  na(s)  Guia(s)  de  Encaminhamento  e  os  não  cobertos  não  serão 
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ressarcidos por parte do CONTRATANTE.

30. O CONTRATADO se obriga a apresentar ao CONTRATANTE, entre 1º (primeiro) e o 5º (quinto) dia do 
mês subsequente, na Seção de Lisura de Contas Médicas do 54° BIS, a fatura, em 02 (duas) vias de igual teor, em 
nome do Comando do 54° BIS, Unidade Gestora do Fundo de Saúde do Exército, anexando todos os comprovantes 
de despesas, as Guias de Encaminhamento do SAMMED/FuSEx/PASS com as assinaturas dos beneficiários ou de 
seus responsáveis, relativos aos atendimentos prestados no mês considerado, discriminando número de ordem, 
data, número da Guia de Encaminhamento, nome do usuário, número do documento de identidade, número de 
matrícula do Servidor Civil ou de seu dependente, se for o caso, número de matrícula no cadastro de beneficiários 
do FuSEx (número de cartão FuSEx, composto pelo Código de Pessoal – PREC/CP – mais sequencia familiar), se 
militar contribuinte do FuSEx, código das tabelas acordadas,  valor em R$ (reais) e relatório de conferência 
(espelho):

32.1 O  CONTRATANTE  não  será  responsabilizado  pelo  atraso  nos  pagamentos  que  sejam 
decorrentes da apresentação das faturas ou outros documentos fora dos prazos estipulados e com vícios  
formais que ensejem devolução;

32.2 O CONTRATADO deverá apresentar, separadamente, as faturas de despesas dos beneficiários do 
FUSEx, de Servidores Civis, de usuários de Fator de Custos e dos pacientes que evoluíram ao óbito;

32.3 O CONTRATADO deverá apresentar as faturas em lotes separados, organizados por despesas 
com consultas, exames, setor de ambulatório, internações e emergência/urgência e em ordem alfabética;

32.4 O CONTRATANTE restituirá a documentação acima citada, se a mesma apresentar rasuras, 
incorreções ou outros vícios de forma em até 15 (quinze) dias do respectivo protocolo;

32.5 Aceita a documentação, dentro do prazo acima fixado, a mesma será recebida por meio de termo 
circunstanciado assinando pelas partes.

33 O CONTRATANTE glosará, total ou parcialmente, mediante motivação, a remuneração pelos serviços 
prestados especificados nas faturas que não estiverem de acordo com este contrato ou o edital.

33.1 O Setor de Lisura do 54° BIS possuirá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar relatório de 
glosa, contado a partir do término do prazo do subitem 32.5;

33.2 O CONTRATADO poderá interpor pedido de reconsideração, nos termos do art. 165, II, da Lei nº 
14.133, de 2021, contra a decisão da glosa, constantes das faturas restituídas pelo CONTRATANTE, 
conforme o Índice de Glosa do anexo X deste contrato, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis.

CLÁUSULA SEXTA – Da atualização dos preços.

34 O critério de atualização dos preços contratados consta do Capítulo 9 “DA ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS” do edital de credenciamento.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da vigência.

35 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano e prorrogável por no máximo 10 (dez) anos contados 
de sua assinatura, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – Da dotação orçamentária.

36 Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos do presente contrato serão os seguintes:

36.1 Para  OCS:  Orçamento  Geral  da  União,  Recursos  da  Gestão  00001,  Fonte  de  Recursos 
0250270037 – 0250270013 - 0100000000, Programa de Trabalho Resumido 025146 – 031781 - 031778, 
Natureza de Despesa 339039 e Plano Interno D1SACIVOCSA – D1SAFUSOCSA – D8SAFCTOCSA.
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CLÁUSULA NONA – Da responsabilidade civil.

37 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento contratual não exclui nem reduz a 
responsabilidade do CONTRATADO.

38 A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparação de dano eventual  de 
instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à prestação dos serviços que compõem o objeto deste  
Contrato.

39 O CONTRATADO será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos pacientes, por terceiros 
vinculados, decorrentes de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou imprudência.

CLÁUSULA DÉCIMA – Das sanções.

40 As sanções aplicáveis restam previstas na Seção 12 – “DAS SANÇÕES” - do edital de credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da rescisão.

41 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses da Seção 13 – “DA RESCISÃO” - do edital de 
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das obrigações do contratante.

42 As  obrigações  constam  da  Seção  10  –  “OBRIGAÇÕES  DO  CREDENCIANTE”  –  do  edital  de 
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das obrigações do contratado.

43 As  obrigações  constam  da  Seção  11  –  “OBRIGAÇÕES  DOS  CREDENCIADOS”  –  do  edital  de  
credenciamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da negação de remuneração a militares

44 O militar, estando na ativa, não poderá receber remuneração, honorários, complementação destes ou 
pagamento por serviços profissionais prestados ao beneficiário atendido sob a regência do presente Termo de  
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da subcontratação.

45 É permitida à CONTRATADA subcontratar parte dos serviços objeto deste Contrato, em relação às 
empresas ora relacionadas:

46 O subcontratado deverá preencher os requisitos de habilitação, pertinentes a sua empresa, postos no Edital.

47 A subcontratação não liberará o CONTRATADO de suas responsabilidades contratuais e legais, quanto ao 
objeto subcontratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Do valor do contrato.

48 O valor global estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto deste contrato terá como base o 
levantamento estimativo dos encaminhamentos que foram realizados nos últimos doze meses pelo 54° BIS, nos 
contratos anteriores.

48.1 O valor  estimado deste  contrato  deverá  ser  tratado  apenas  como dado estatístico,  fruto  da 
evolução da despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de cálculo para aplicação de 
penalidades previstas neste contrato;
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48.2 O valor estimado deste contrato não poderá servir de base rígida para a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura Mensal, já que o total de gastos do mês dependerá dos atendimentos e serviços prestados no 
respectivo período;

48.3 O CONTRATADO aquiesce,  desde  já,  a  redução  do  valor  do  contrato  a  monta  realmente 
executada, ainda que acarrete redução, para além limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021,  
observado que inexistirá expectativa de direto quanto ao valor estimado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Obrigações pertinentes à LGPD

49 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser  
firmado,  a  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  
declaração ou de aceitação expressa. 

50 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

51 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

52 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

53 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

54 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 

55 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente  
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

56 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

57 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 

58 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual  
rastreável  de  tratamentos  realizados  (LGPD,  art.  37),  com cada  acesso,  data,  horário  e  registro  da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

64.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

59 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,  
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD.

60 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade  
nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Do foro.

61 O foro para dirimir questões relativas ao presente Contrato será o do município de Humaitá-AM, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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62 E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, para um só efeito, o qual,  
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para  
que produza seus efeitos legais, comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em 
todas suas cláusulas e condições.

Humaitá-AM, 28 de maio de 2026

Pelo CONTRATANTE:

Ordenador de Despesas do 54º BIS

Pelo CONTRATADO:

 
Representante Legal
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ANEXO IV à Minuta de Termo de Contrato para Clínicas Médicas Especializadas

TERMO DE COMPROMISSO PARA ENTREGA DA GUIA DE ENCAMINHAMENTO 

Nome do titular do FUSEx: _______________________________________________________________
Nome do dependente (paciente): __________________________________________________________
PrecCp: ______________________________________________________________________________
Especialidade atendida: _________________________________________________________________
Data de atendimento: ___/___/___ Hora de emissão: ___/___/___
Telefone de contato do responsável: _____________________________

Declaro  que  fui  atendido(a),  em  caráter  de  URGÊNCIA  e  ou  EMERGÊNCIA  pelo 
Hospital__________________________________________________________,  e  me  comprometo  a 
providenciar em até 48 (quarenta e oito) horas ou 2 (dois) dias úteis, a contar da data do atendimento, a Guia de 
Encaminhamento (Autorização).

Estou  ciente  que  o  não  cumprimento  deste  termo acarretará  o  pagamento  integral  das  despesas  realizadas,  
conforme Capítulo III da Urgência e Emergência previstas nas Instruções Reguladoras para Assistência Médico 
Hospitalar aos Beneficiários do Fundo de Saúde do Exército (IR 30-38):

“Art. 20. O FUSEx não se responsabilizará ou ressarcirá as despesas, caso não comprovada a urgência e (ou) a  
emergência ou não tenham sido cumpridas as providências previstas nos arts. 18 e 19 da IR 30-38.”

Assinatura do beneficiário ou responsável

A ser preenchido pela Organização Civil de Saúde /OCS
Horário limite para a troca do tempo para a Guia autorizada do FUSEx_________________
Srs. Beneficiários, a troca somente será realizada dentro do prazo e horários estabelecidos acima.

Assinatura da recepcionista responsável pelo atendimento (legível)

OBS: O hospital ficará com o termo original e o responsável pelo paciente ficará com a cópia a ser 
trocada.
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Objeto:

CREDENCIAMENTO DA EMPRESA R. LINCOLN FERNANDES SILVA E CIA LTDA (SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS

OFTALMOLOGICO), INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 60.434.030/0001-38, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

COMPLEMENTARES DE ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR AMBULATORIAL AOS BENEFICIÁRIOS DO FUNDO DE SAÚDE

DO EXÉRCITO (FUSEX/SAMMED), AOS USUÁRIOS DO FATOR DE CUSTOS E AOS BENEFICIÁRIOS DA PASS, NO MUNICÍPIO

DE HUMAITÁ-AM

   Contratos

Contrato nº 00008/2026

Última atualização 02/06/2026

Local: Humaitá/AM Órgão: COMANDO DO EXERCITO

Unidade executora: 160005 - 54 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/AM

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 64122.003789/2026-02

Categoria do processo: Serviços de Saúde

Data de divulgação no PNCP: 02/06/2026 Data de assinatura: 02/06/2026

Vigência: de 02/06/2026 a 02/06/2027

Id contrato PNCP: 00394452000103-2-003547/2026 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 00394452000103-1-010734/2026

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não

VALOR CONTRATADO

R$ 14.400,00

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 60.434.030/0001-38

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: SOL OFITALMOLOGIA - SERVICOS OFTALMOLOGICO

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos Arquivos Histórico

Nomec Data/Hora de Inclusãoc

Contrato 00008/2026 02/06/2026 - 12:32:26

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001
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